
;\
4

Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

Espec ficação: iprâtropio brom,gotas frêsco c/20rnl

246 LEVOFLOXACINO 500 À4G C/10 200.0 Caixa R5 20,00 R$ 4.ooo,o0

Especificaçãoi LEVOFLOXACINO 5001\4G Especifica_câo I Lêvofloxacino EIVS 500m9, caixa com 1O comprimidos revestidos

24a LEVOBUPIVACAINA CLOR 0'5% colt4 3oo.o ampola R$ 50,35 R§ 15.105,00VASO 2OÍúL

Especificaçáo: LEVOBUPIVACAINA,CLOR 0,5olo COM VASO 20ML Espe.ificaçào : LEVOBUPIVACAINA,CLOR 0,5vo Com
Vasoconstritor smg/ml + g,lmcg/ml, caixa com estojo com 10 frascos-ampolas com 20rnL de solução de uso intíavênoso
(êmbalâgem hospitalar)

LEVOBUOIVACAINA,CLOR 0,5% SFM VASÔ
20tvlL 300.0 A'lpo'a cs 37.65 R§ 9 795 0o

Especificaçáo: LEVOBUPIVACAINA,CLOR 0,s7o sEM VASO 20ML Especifica(áo : LEVOBUPIVACAINA,CLOR 0,5% sem
Vasoconstritor 5mg/mL + 9,1mcg/mL, caixa com estojo com 10 frascos-ampolas com 20mL de soluçâo de uso intravenoso
(embalaqem hospitalar)

250 LEVOFLOXACINO SOL. NIETÁVEL 5N4c/t\41 900.0 Bolsâ R$ 15,20 R$ 13.680,00

ESPECifICAçáOi LEVOFLOXACINO SOLUçÁO 1N]ETAVEL DE 5I\4G/ML, APRESENTAÇÀO EÍ\4 BOLSAS DE lOOI!41,

25t LlDocAiNA 2% str'aso 20 r4L 72a.a arnpota Rs 7,00 R$ 5.040,00

Especificaçáo: Lidocaínâ 27ó 5e vaso, ampola com 20rnl,

252 LTDOCAÍNA C^r'ASO 36,0 Caixa R$ 7,20 R$ 259,20

EspêciÉcaçãor LIDOCAÍNA 2% CryASO 20N.{L CX / 25 AN4POLA

2s3 cLoBTDRATo DE LtDocAiNA 2% GEII-|LA 600.0 rubo Rs 6.50 R9 J.9o0.oo

Espêcificaçãoi CLORIDRAÍO DE LIDOCAINA 2To,DEVERA CONSTAR NA ElíBALAGEI\4 DO PRODUTO, INDiVIDUALI!4ENTE, O NOME,
A DÀTA DE FABRICACAO, A VALIDADE DO I!4ESí\4O E O NUMERO DO LOTE, CONFORN4E LEGISLACAO SANIÍARIA VIGENTE, LEI

NU[4, 6,]60 DÊ 23109176, COI\4 ENFAsE PARA O ARTIGO 57, DECRETO NUN4, 79,094 DE O5Iõ7171' COM ENFASE PARA OS

aRT|GOS 94 E 95, E PORTARIA CONJUNTA NUÍú, 01 DE 17/05/93, DA D|VISAO DE VIGILANCIA SANITARIA DO l4lNlSTERlO DA

sAUDE, ** O PRODI]TO A SER ENTREGIJE DEVERA APRESENTAR VALIDADE DE, NO IIINII\4O, 08 1VESES, NO ATO DA ENTREGA NA

SECAO DE SUPRIMENTOS. XI O FORNECEDOR DEVÉRA PROCEDER A ENTREGA DO PRODUTO ACOIVPANHADO DE CERTIFICADO

DE ANALISE OU DOCUMENTO EQUIVALENTE DO LOTE EI' RECEBIi4ENTO, O QUAL DÉVERA OBEDECER A CRITERIOS

ESTABELECIDos NAs NoRI\4A5 INTERNAS PARA INSPECAO DA QUALIDADE DOS I.4EDICAÍ\4ENTOS FORNECIDOS. CONÍIDOS NO

ANEXO l. A i DECLARÁR ltlARCA B : APRESENTAR COPIA DO CERTIFICADO DE REGISTRO OU ISENCAO,IUNÍO AO lt4lNlSTERio

DE SÀUDE CONFORN4E CLAUSULA CONTIDA NO ED]ÍAL DE LICITACAO, EI.I CASO DE LICITACAO, ]UNTAI\4ÉNÍE COI'I A

PROPOSTÁ E,Eí\4 CASO DE COTACAO €LETRONICA, INFORI!{AR O NUI4ERO DE RÊGISÍRO OU A IsÉNCAO NO CAÍ\4PO

APROPRIADO

254 LOROTADINA 1OMG 360.0 Cêixa RE 3,00 RS 1.080,00

Especificaçáo: LORATADINA 10146 CX COI\4 12 comp

255 LORAIIDINA XPE. 240.0 Vidro Rs 8,00 R$ 1920'00

Especifi caçáo: LORATADINA 1MG/ML XAROPE t00l\'lL

256 MFIILDOPA 250 lt4c C/30 CON4PS. 4.0 Câixâ R§ 36,00 R$ 144'00

Especificação: Í\4etildopa 25OMq caixa com 30 comprimidos.

I4EToCLOPRAN4IDA 2 N4L lNl. CX C/ 50 48.0 caixa R$sO,OO R$2.400,00

EspêciÍicaçãot I\4ETOCLOPRAI\,{IDA, solucao ihjetavel 5 mg/ml êmpola 2 mL, a ernbalagem devera contêr a impres5ao 'venda

proibida pelo comer.io".

258 N4ETOCLOPRAI.4IDA GOTAS - FRASCO 480 0 Frasco R$ 3 50 R$ 1680'00

Especificação: 14ÊTOCLOPRAIVIDA GOTÀS, a embalagem devera conter a rnpr€ssao 'venda proibida pelo con ercio"

25g METRONIDAZOL 500 INJ.CX C/50AI4P 36.0 Caixa R$ 310'00 RS 11'160'00

Especifi caçào: METRONIDAZOL 5001\4Gll\41 CX c/ 50 At!4POLAS

NOREP|NEFR|NA(NORADRENALINA){NIETA 1O0O.O Ampota R5 4,20 R$ 4.200,00

r'

Ce,ltto Ailminisl7otivo Por.hlo Maio

Ae. Bexerro de Menezes. 3SO -Cenío' J osuoriboto -Ceoú-CEP: 63 490'000 - TeleÍonz 88'3568'4534
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ESPECifiCAçãO: NOREPINÊFRINA (NORADRENALINA iN]ETAVEL UI!4 HORN4ONIO E TBEI4 U[,1 NEUROTRANSMlSSOR DO SISTEI\iIA
NERVOSO

26r OMEPRAZOL 20llc CX c/ 300 COMP. 36.0 Caixa R9 33,00 RS 1.1BB,0O

Especificaçãor OI\4EPRAZOL, capsula 20mg ( R ), a Êmbalagem devera conter a impressao ,venda proibida pelo comerc o, .

262 OI.IEPRAZOL lNJ. CX C/50 36.0 Caixa R$ 850,00 R$ 30.600,00

Especificação: ON4EPRAZOL 40lt4G INIETAVEL CX C/ 50Al\4POLAS

263 ONDANSETRONA 2li4G/N4L 2ML 6000 0 Ampola R$ 2,10 R§ 12.600,00

Especificàçáo: ONDANSETRONA 2l\,1G/ML 2ML Especificação : Cioridrato de Ondêhsetronê 2m9/mL, càixã com 5O ampolas corn
2rnL de soluçáo de uso intravenoso ou intramuscular

264 ONDANSENTRONA 2l\,1cl1.414l\,11 6000,0 Ampolã RS 2,10 R$ 12.600,00

Especlficaçãor ONDANSETRONA 2l\4Gll\41 2í\,11 Especlficação: Cloridrato de Ondansetrona 2mg/mL, côixa com 50 ampolas com
4Í\4L desolução de uso intÍavenoso ou intramuscular

-_ oxa'lLlNA 500 lvc lNl cx c/ 50 60.0 caixa R$ 260,00 R$ r6.a0o,ooro) a[4PoPLAs

Éspecificaçâor oxactLlNA 500trtG INIETÁVEL cx c/ 50A[4PoLAs

266 oXITOCINA 10ul/l\41CX C/5oA]VP0LA 12.0 Caixa R$ 268,00 R$ 3 216,00

Especificação: oxtToctNA 10ut/ML cx c/50 arvPoLAS,SoLUçÀo INJETAVEL,VENOA PRO{BtDA PÊLO COÍ!4ERCtO.

267 PARACETAÍ\4OL 500 MG C/200 COllPS. 18.0 Caixa R5 80,00 R$ 1.440,00

Espê.ificaçâo: PARACETAN4OL 500MG CX C/200 COÍ\4PRlí\4lDO

268 PARACETAMOL GOTAS 15 ML 400.0 Frôsco Rs 1,70 R$ 680,00

Especlficaçãoi paracetamol gotas frâsco com 15ml

269 PROI\4ETAZINA 25MG COI,lPRllúlDO 24A.O Comprimido RS 0,25 R$ 60,00

Especificação: CLORIDRATO DE PROIvIETAZINA 25lVG COÀ'lPRl14lDO.

pRoMFraTrNA ?5 rr,lc/rr,4L rNl. CX C/50 12.0 Cêixê R$ll5,OO R$ 22.680,002lo 
ar\4P

Especificaçâor PRON4ÉTAZINA 25[,1G/ML lNl. CX C/50 AÍVPOLAS

272 CLORIDRATO DE VANCONIICINA 500[4G 84.0 Caixa Rg 175,00 R$ 14 700,00

Especificação: CLoRtDRÂTo DE VANCOrvlCtNA 5o0ru1G É PARA Uso tNIETAVEL,POR lNFllsao INTRAVENoSA-cx c/25 Alt4PoLAS

)7t SaLBUTAI4OL SULFATO ,LOol\4CG SPRAY 300.0 Frasco R$ 20,20 R§ 6.060,00
c/ESPACADOR C/2O0DO5E5

Especi6caçào: SALBUTAI!4OL SUAFATO 100 IVCG SPRAY C/ ESPAÇADOR FRASCo C/200 DosEs

280 SULFADIAZINA DE PRATA 4OOG 3OO.O lJnidade R$ 60,20 Rg 18,060,00

Especificaçàoi suLFADIAztNA DE 4o0G UMA suBsraNctA coM AÇÃo ANT VtcRoB aNA usaDA NA FoRN4A DÉ PoTIADA

281 SULFA^4ETOXAZOL + TR||!4ETOPRI[44 30.0 Caixa R$ 46,00 R$ 1380,00

Especificaçào: suLFAtvEToxazol+trimetoprlma, 45omg + 80mg, .aixê c/ f2o compÍrmldos, à-ernbãlêgem. de_vera contêr a

,r"preEsào',venoê oíoibroa opro comercio'. Aoresenrãr .eg'sL o dos o.od!los -14 
Anvisa e Certificâdo dê Boas Práticas

Fabricacão e Controle - CBPFC do fabricànte conforme resoluçâo Anvisa ne 460/99. Em caso de fabricante fora do l\4ercosul'

apresentar oocurrento oo pêis oe or.9e-n t'âd"z do poÍ trão-to' oÉcial

SULFAN4ETOXAZOL+TRIMETROPINA 120.0 Frasco RS 9,OO Rg 1.080,00
susPENsÃo

Especlficâção: suLFAtvETOXAZOL + trimetropinâ (4oor.9+80)/ml suspehsâo oral, frasco com 100ml A embalagêm deve
;;ú,;á;;, proibida pêto comercio ". Aprê;entar regist;o dos produtos na Anvisa e certificado de Boâs Praticas, Fabdcacao

e Controte - CBPFC do Íàbricanie conforme resolucao Anvisa no 460/99. Em caso de fabr cantê fora do mercosul, apresentâr
documento do pêis de orÍgêm traduzido por tràdutor oficià1.

E'
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Centro AdminislÍativo Porcitlo Moio

Av. Bezêrra àe Menezes,350 -Cenúo- Joquoiboru - Ceorá - CEP: 63 490"000 ' Tele[one 8B'3568'4534
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283 TRANSAi4IM 501'4G/ML CX C/ 5 AI4P. 480.0 Caixa Rl 40,00 R$ 19.2OO,OO

Êspec ficàeãor TRASAITIM 5Ô llG /l\41 CX C/ 05 Al\4P, solucao inletêvel, a embalagem devera côntêr a jmpressao 'venda proiblda

284 VITAMINA C INl. X 5ll4l 4800.0 Ampola RS 1,00 RS 4.800,00

Especificação: VITAN4INA C, solLrção injêtável, 500m9, ampola 5 ml,que deverá conter a seguinte irnpressáoi" venda proibida

2aS VITAIVINA K 10MG C/100 AI4P 120.0 Caixã R9 310,00 R$ 37.200,00

Êspecificação: vitamlna k 10 mg cx c/ 100 amp, A embalagera do produto devera conter â seguinte irrpressao: " venda
proibida pelo comercio." Apresenlãr registro dos produlos na Anvisa e Certifrcêdo de Boas Prâticas, Fabricacào e controle
CBPFC do fabricânte (onfônne resolução Anvisà na 460/99, Em caso de fabricante fora do mercosul, apresentar documento do
pais de origem traduzjdo por trôdutor oficià1.

)81 SINVASÍATINA 20N4G 120.0 Caixa Rs 5,50 R$ 660,00

Espe.ificação: SINVASTATINA 20lVG CX C/30 COIVPRIiVIDOS

288 HIDROCLOROTIAZIDA C/20 CON4PS 1080.3 Càixa Rs 3,85 R$ 4.159,15

Éspecificaçãor HIDROCLOROTIAZIDÀ 25lvlG Cx C/20 COllPRl14lDOS

)pq cLoRÉTo DE sôDro 0,golo |NIETAVEL 24,o caixa RsBo,o0 Rs1.920,00
10[41

Especificação: CLORETOdesodio, Írasco,0,9%, 10ml caxa corn 200 Íracos. 'A embàlagern devera contera mpressão vênda
proibidà pelo comercio".

?ql cLo-qtDRATO 
-D-E_OX 

tBUTtN tNA 5lr4c CX C/ 72.O Caixa Rg 55,s0 R$ 3.996,00
30 coMPRtN4tDOS

Êspecificação: CLORIDRATO de oxibutinina, 5mg, comprimido, caixa c/ 30 unidades. A emhalaqerlr do produto devêrá conter a

seÀuinte impressáo:' vENDA SoB PRESCRIÇÃo x4ÉDICA.'

Valor totel do tote Rg 519.108,35 (quihhêntos ê dezenovê mll, cehto ê olto rêais e trinta e cin.o centavos)

LOT IX

rrEM DEscRrÇÃo QTD t;ND v. UNIT v. TorAL
CLORETO OE SUXAMEIONIO

216 |NIETAVEL{PÓ)1OOÀ4G COM I TRASCO- 50.0 Ampola R9 30 00 R$ 1500,00
AI\4POLA

E5PECifiCAçãO: SUXAI!4ETONIO IN]ETAVEL lOOMG É UI'4 AGENTE BLOQUEADOR COI\'4O RELAXANÍE 14I]SCULAR

cLoRtDRATO DE ETTLEFRTNA 10MG/ML C* UO.O Caixà Rg 25,00 R$ 1.500,0022u ci 06 AtúP

Especlficaçáor AN4PICILINA 5OOmg comprlm do envelopado, caixa corn 3OO comprlrnldos. A embalagem do produto deverô
conter â s;guinte impressaoi ";endâ proibida pelo aomercio.' cloreto de etilefrina 10 mg/ml inj registro dos produtos Jlà
Ànvtia e ceiiiticado cie Boas Praticas, Fàbricacao e Controle - CBPfC do fabricante conformê resoluçáo Anvisa ne 460/99 Em

caso de Íãbricante Íora do mercosul, ãpresentar documento do pais de origêm traduzido por tradutor oficial.

C-ORLDR4IO DE 
-EI-|.L-EFRINA 

svc 72.O Ca ra R$ 90 O0 Rs 6 ÁBO.0o
lNl.1N4L/10lt4G Cx C/06 AMPoLA

Especificação: cLoRIDRATo DE ETILEFRINA 5MG lNJ,1MUI0MG CAIxA C/06 Al'íPoLAs

232 ETOI\4IDAÍO 2í\,1G/IVL 400 0 Ampola R$ 16,80 R$ 6 720,00

EspecificaçãoI SOLUçÃO IN]ÉTÀVEL 2M6/[4L,INDUÇÂOE SUPLEMENTAçÀO DE ANESTESIA GÉRAL.

241 ISOFLIIRANO 100M1 FRASCO 1-2 0 Frôsco R$ 250,00 R$ 3 000'00

Especificaçáor tsoFLURANO, tiqirido inalacao ( R ). fr. com 1oomL, a embalagem devera conter a rmpressao "venda proibida

pelo comer(io",
pRopoFol 10[4clt!41 INJEÍÁvEL Ar4poLA 120.0 caixa R$ 85,00 Rg 1o,2oo,0o
,ÔMI CX C/ 5 AI\4POLAS

Especificaçáo: PROPOFOL - anestésico de cuÍta dUrAção, emUlsão injetável em ampola de 20 mli com dosagem de 10 mg/ml a

embalagêm deve conter a impressão "venda proibida pêlo cornér(io"

,7. i9s-9lql(-BLqyElo DE RocuRoNlo- 600.0 Ampola R$ 24,00 R$ 14.4oo,oo
CRISTALIA 1O14G/[-11

- m

cenÍo Admi isü'ativo Potchlo Moio

Av. BefttÍo de Menezes,350 -Cenúo' Joguotibaru - Ceorá - CEP: 63.490'000 'Telefone 88 - 3568'4534
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Especificêçêor ROCURON(BROt4ErO DE ROCURONTO FRÂSCO COt4 5[41SOLUÇÃO DE lON4G/[41

2sa E['rc$'üái]ü,r", 
1s0r4G cx 72.0 caixa Rg 30,00 R$ 2.160,00

Espêcificação: PREGABALINA 150[,lG CX C/30 COIVPRIIVtDOS,INOtCAOO PARA TRATAMENTO DA DOR NEUROpATtCA.

292 CLORIDRATO DE FLUOXETINA 20lVG 72.O Caixa Rg 32,50 R$ 2.340,00

Especificação: CLORIDRATO DE FLUoXETINA 2014G

Valor total do lotê R$ 48.300,00 (quarenta e oito mil, trêzehtos reâls)

LOTE X

ITEM

4

DESCRIçÃo

ALGooÀo HtDRóFILo sooG

QTD UND V. IJN]T V. TOTAL

600 0 R$ 16,49 Rs 9.8 94,00

AGULHA DESCARTÀVEL 40X12 740.0 Carxa R$ 12,91 R5 9.553,40

Especi6cação: Algodão Hidrófilo 5009r - Em lt4anta lJniforme, Livre Dê lmpurezas, IVanchas Ou Quâlquer Outro Defeito; Livre De
Alvejante Optico. Apresentar Ph Entre 5.0 E 8.0. 5er Atóxico E Apirogênico. Apresentar Hidrofilidade lvenor Que 30 Segundos,
Grau De Alvura Superior A 70%. Apresentar Iúassa/ijnidade ConÍorme lndicado Na Embalagem. Ser Embalado De I\4aneira A
Assegurar A lntegridade Do Produto. Embalagem Com Dados De ldentificâçáo Do Fâbri.ante, Nome E Marca Do Produto,
Numero Do Lote, Data De Fabricação, Prazo Oe validade, Dimênsôes,Composição, Nomê Do ResponsávelTécnico E Certificado
De lsenção Do Regisiro pacote contendo l unidadê.

5 ATAD|IRA DE CREPOÍ\4 10CM C/12 IJNID 2500,0 Pacote R$ 6,56 R$ 16.400,00

Espec ficêçãoi Atad!ra De Crepom (10ClV X4,5m) Faixa Contínuà De Tecido 100% Algodão Ou Íi4isto,11 Fios Com Propriedades
Elásticas No Sentido Longitudinãl De No lvínimo 50%, Com Bordâs Delimitâdas. Livre De lrnpurezas, Fios Soltos Ràsgos E

Manchas. EnÍolada Uniformêmente Em Forma Cilíndrica Em Toda A 5ua Extensão. Embalada lndividualmente Compatível Com
Esterilizaçào A Vêpoí Óxido De Erileno E Radiàção Gama. Embalada De l\,laneira A Assegurar A lntegridade Do Produto Até O

I\4omento Do ljso. Émbalagem lndividual Contendo ldentificaçào Do Fabricante, Nome E l4aÍca Do Produto, Numero Do Lote,
Data De Fabricôçà0, Prazo De Validade, Dlmensóes, Compo5ição Nome Do Responsável Técnico E Certificado De lsenção Oo

Registro pacote contendo 12 unjdades,

29 aGUA OXIGENADA 1000 llL 300.0 Litro RS 8,40 R$ 2.520.00

Especificaçàor Peróxido De Hidrogênio A 3% 1oooml - soluçào À Base De Peróx do Dê Hldrogênio (ÁGUA oxigenada 10
Volumes). Uso Hospitalar, Embalagem Fosca, Tamp,A Externa Rosqueada E lnterna Vedante. Frasco Contendo Dados De
ldentificaçào E Procedên.ia, Data De Fabricôçáo, Prazo De Validade E Registro Em Orgáo Competente

34 ABATXADOR DÊ LÍNGUA 400.0 Pacote Rs 5,47 RS 2.188,00

Especificaçáot Abâixador De Língua Em Madeira - Êspátula Ern I\4adeira Descêrlável, Forma[o Convencespátula lonêl Corn

Exiremidaàes Arredondadas Cort14cm De Compr mento. Embalaqern Corn Dãdos De ldênlifi.êção E Procedência. Pâcote Com

100 Unidades.

37 AGULHA DESCARTAVEL 13X4.5 240,0 Caixa R$ 9 93 R$ 2.383,20

Especificôção: Agulha Hipodérmica Descàrtável - Cânula De Aço lnoxidável, Parede Fina, Siliconizada, Bisel Tri-Facetado Com
pràtetor Oà fncaÍxe fir-.. e.terit r. Émbalagêm lndividual, Àdequada, Segura , Compatível Com O Processo De Esterilizaçào

E eue permita Abertúrâ E Transferência Com iécnica Asséptica Contendo Dados De ldentificação, Procedênciô, Data E Tipo De

Esterilizaçáo, prazo De Validade. Aiender À Leqislêção Sanitáriâ Vigente É Pertinente Ao Produto. Calibre: (13 X 4,5).Caixa com

IUU unrdad-âs

38 AGULHA DESCARTAVEL 2OX5 5 60 0 caixa R$ 9,93 R$ 595'80

Esoêc1frcãcào: Aoutha HiDodérmrcã Descariável - Cánula De Aço lnoxidávê1, Paredê Flnà, Siliconizada, BiseL Tri_Facetado Com
práü"ióiii".u1re i,'ne. tstérit Em Embataqem tndividuar, adequada, SeqLrÍa , Compatível Com o Processo De tslêrilzdçãô
e ór" É"iÃiiu Àt".tr|'â E Transferência com Íécnica Asséprica Contendo Dàdos De ldentifi.ação, Procedência, Data E Tipo De

Éri"ri[ruçao, prâzo De Vatidade. Atender À Legislação sanitária Vigente E Pertinente Ao Produto. calibrer (20X 5,5).Caixa com

100 unidades.

39 AGULHA DESCARTAVEL 25XB 5OO'O CA]XA R$ 9,93 R$ 4'965,00

E§ôê.rficà.ào: Aoulhã HrDodermjca Des.àrtávêl - Cânula De Aço lnoxidável, Paredê Fina, Siliconi2ada, Bisel -Tri-Facetado Com
pãào;-ó;Én.uÍ;u i.,m;. Es(erit Err Erbarage n tnorvrdLar. adeoLada. sêgurà , con.oarrver corr o proc-esso o: !sr:Í:l.rãçgo
i Cr;i".Ãiã Àt"rt*a E irânsferência com Íécnicà Asséptica contendo Dados De ldeniificação, Procedênci?, Data E Tipo-De

ÊtiJtiàçaó,i."- óu vãtidade. atender À Legistâção Sanitária Vigente E Pertinente Âo Produto. calibre: 25 x Scaixa com r00

unidades

40

Esúê.ifr.àcaor aoulhâ H oodermica Descartável - Cânula De Aço lnoxidável, Parede F nâ, Siliconizada, Bisel Tri-Fâcêtado com
Fiát"iáióãÉ".uli" É rmà. esrerir Em Embatagem rndivid!al, Adequada, seqrrâ , compatível Com o Processo De Esterilização

e õuu p"r.it, Abertura E Trahsíêrência Com Íécnlca asséplicâ Contendo Dados De ldentlficação, Procedênc a, Dãta ETlpo De

e.ier-i|tráç;ó, prazo oe validade. Atender À Legistação sanitária Vigente E Pertinente Ao Produto. Calibrer 40 x 12 Caixâ com

C?tltto Aihnh strctivo Porcino Moia

^v, 
Bexerto ile Menezes, 3SO -Cenío' J oguariboro - Ceoíó-CÉP: 63 490'000 ' TeleÍone 88 ' 3568'4534
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100 unidades.

48 ALCOoL HIDRATADO 70% 300,0 Caixa R$ 114,23 R$ 34.269,00

Especificaçào: Álcool Hidratado A 7070 - Acondiciohado Em Recipiente De Plástico, Tamp.A Rosqueada. Embalaqem Com Dados
De ldentificação E Procedência, Datê De Fabrlcação, Prazo De Validade, Lote E Regrstro Em Órqào Competenre ConÍorme
Códrgo De Defesa Do Consumidor. CAIXA COlvl 12 UNIDADES.

53 ALI\4OTOLIAS BRANCAS 60.0 Frâsco Rs 4,47 R$ 268,20

Especificaçàor ALMOTOLIA frasco plástico pêra acondicionar solução, na cor branco, rrànsparente. com tampâ de rosca pârã
vedaçào, protetor da tampa coniuqado, capacidade para 250 ml.

54 ALMOÍOLIAS ÍqARROM 40.O Frôsco Rs 4,97 R$ 198,80

Especificeçáor ALí\4OTOLIA frasco plástico para acondiconar solução, na cor rnarrom, corn tampa de rosca para vedaçáo,
protetor da lampa conjugado, capãcidade para 250 ml.

55 AGULHA DESCARÍAVEL 25x7 540.0 Caixa R$ 10,93 RS 5.902,20

Especificaçâo: Agulha Hipodérmicã Descartável - Cânula De Aço lnoxidável, Parede Fina, Siliconizàdâ, Eisel Tri'Fa.etôdo Com
Protetor De Enca xe Firme. Esiéril Em Embalagem lndlvidual, Adequada, Seg!ra , Compatível Com O Processo De Esterilizaçáo
E Que Permita Abertura E Transferência Com Técnica Asséptica Contehdo Dados De ldentificaçã0, Procedência, Dêta E Tipo De
Esterilizaçáo, Prazo De Validade. Atender À Legislação Sanitária Vigente E Pertinênte Ao Produto. Calibrei (25 X 7).CA|XA COM
1OO UNIDADE,

76 ATADURA DE CREPOI\4 12C[4 C/12 UND 1000.0 Pâcote RE 13,41 R$ 13.410,00

Êspecificâção: Atôdura Dê Crepom {12CI\4 X4,5m) Faixa Contínuà De Tecldo 100% Algodão Ou I\4isto,11 Fios Com Propr êdadês
Elásticãs No Sentido Longiiudinal De No Í\4ínimo 50ol", Com Bordas Dêlimitadas. Livre De lmpurezãs, Fios Soltos Rasgos E

14anchãs. Enrolada l.lnlformêmente Em Forma CilÍndr ca Em Toda A S!a Extensão. Embalàda lndlvlduâlmente Cornpatível Com
Esterilizaçáo A Vapor óxido De Etileno E Radiação Gama. Embaladê De l4àneira A Assegurar A lnteqrldade Do Produto Até o
l4omento Do Uso. Embalagem lndivldual Cohtendo ldentificãção Do Fâbricahte, Nome E lvârca Do Produto, Numero Do Lote,
Data De Fabricaçã0, Prazo De Validadê, Dirnensões, Compos!ção, Nome Do Responsável Íécnrco E Certificado De lsenÇão Do
Registro.Pacote contendo 12 unidades.

83 AVENTAL ctRúGlco DÊscARTÁvEL 4000.0 unidãde R$ 5,22 Rg 20.880,00

Especificaçàor Avental cirúrgico des.artável,para procedimento em uso clínico e hospitâlâr, descartável, não estéril,
coÀfecc oÀado em fâlso têcido 1oo% polipropileno, gramalura mínima 50 g/rn'?, impermeável para fluídos, atóxico,
hipoôlérgico. resistente, confortável, mâleável, manqa lonqa, fechamento no pescoço e cintura através de tlrâs, sem velcro,
cor branca, modelo adullo grande, embalagem contendo dâdos de identificaçà0, fêbricação, tamanho, lole, isençáo/registro no
IVIs/ANVISA,

aGUTHA PARA CANETA DE INSULINA 240.0 Côixê Rs87,41 RS20.978,40ub r2r4M

Especificação: ÁGULHÀ paRA CANETA DE tNsuLINA. cuRTA 12tviv, coÍ\4pAÍívEL coN4 ToDAS As caNETAs DtsPoNlvEls No
14ERCADO, CAIXA COI.-4 1OO UNIDADES.

87 AGULHA PARA CANETA DE INSULINA 6l\4M 240.0 Caixa R$ 87'41 R$ 20.978,40

EspecrScãçéo: AGLJLÊA PAcA CA\ETA Dl- |\SULINA , CURTA 06l\"114. CO\4PAT.VFL COI4 rODAS AS rA\ETqS DlSPO|\iVElS NO

I\4ERCADO, CAIXA COIV 1OO UNIDADES,

88 AGULHA PARA CANETA DÊ INSULINA 8Í\414 240.0 Calxê R$ 87,41 R$ 20 978,40

Espêclficação: aGuLHA PARA CANETÂ DE INSUL|NA, cuRTA 0BMI4, cot4PATÍvEL col4 ToDAs as CaNETAS DlsPoNivEls No
I\4ERCADO, CAlXA COI\4 1OO tJNlDADES,

93 aTADURA DE CREPOM 15Clú C/12 UNID 1OOO.O Pacote Rg 10,13 R$ 10 130,00

F<ôê.ih.e.ào: araDURA DE cREpot\t (r5ctv x4,5tvl FAlxa CoNTÍNUA DE TECIDo 100% ALGoDÃo ou N1lsro.11 Flos coNl
pÃãÀrÊóÀõts erÀsrtcns ruo sErlrioo Lorucrruotr',tAl DE No MiN|lIo s0%, cot!4 BoRoas DELIN'4|rADAS. LIVRE DE

rr\4puREzas, Fros solTos nascos e úlúculs. ENRoLADA uNrFoR[4Er4ENTE Et4 FoRN4A crLíNDRtcA Elv roDl A suA
ÊirÉrvÉÀo.'eúaÀúol rr,:orvroul$arlre ôàüÉÀiiver cbr,a esrrarlzAÇÃo a vaPoR óxlDo DE ETILENo E RADIAÇÃo GAÍva.

EtT,lBALADA DE |\4ANE|RA a assEGURAR a TNTEGRTDADE Do pRoDUTo arÉ o MoMENTo Do uso. EMBALAGEM llDlvlDUAL
àõiiiitróó rorr'r;,icÀçno oo iÀúiiÁ',:re. Noúr r Mrqcr oo pRoDJro. \t N4ERo Do I oIE DAra DE- FA_BR|cacÃo..DRAZo

DE VALTDADÉ. DtÍVEsisóFS, CONIPOSICÁO, NOM DO RESPONSAVE. TtCl\lCO E CER"IFICADO DE SEI\çAO Do

REGISÍRO,PACOTE CONTENDO 12 UNIDADES,

94 aTADURA oE CREPOM 20cM C/12 UNID 1000.0 Pacote R$ 11'92 RS 11 920 00

Ê-nÂ.iri.àr;^. ÀrÀDtrRA DE cREpo[4 (20CN4 x45tv, FArxa CONTNLA DE TECIDO 1000t aLGODÁo OU MlSToll L|OS Cov
pÁãpnrióÀi:ts Êúiiicai úo sÉtrioo LoNGÍruDtNAt DE No Í!írNrMo soqo. co\'r BoRDAS DEr rl!4lrADAs rlvRE DF

ir,apunÉ7As, iios solTos RAscos e únúipas. ENRoLAoa UN|FoR|\4EMENTE EM FoRI!4A clLÍNDRlca Elt4 ToD-A l.llJA
ÊirÉrrrsão.'ev saLAol tNDTvTDUALívrÊNÍE cor/rPATrvEL coN4 EsrERlLlzaÇÀo A vAPoR óxlDo DE ETILENo E RADIAçAo GAI'44'

EI4BALADA DE MANEIRA A ASSEGURAR A INTEGRIDADE DO PRODUTO AÍÊ O N4O]VENTO DO USÔ, EI4BALAGÉN4 INDIVIDUAL

;õNffióô ro;Nii;li;;rô riôirúiôÀr'rie, ruor,rt r ranncr oo pnoDUro, NUMERo Do LorE. DArA DE FA-BRtcAqag.,piA:o
ói vÁrionor orurúsóeS, coN4pOStÇÀo, Nor\4E Do REsPoNsaVEL -TÉcNlco E CÊRTIFICADo DE lSENÇaO Do

REGISTRO.PACOTE CONTÉNDO 12 UNIDADES,

95 AÍADIJRA DE cRÉPOt!4 3OCN4 C/12 uNlD 1600.0 Pacote R$ 33'48 R$ 53 568'00

tttEI
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Av. Beze o ile Meneres,3SO -Cento' JaguoÍiboro - Ceoró - CEP: 63.490'000 'Telefone 88 ' 3568'4534



./iii1r\'/iri\

Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara
\

Especificâçâo: aTADURA DE CREPOT!4 (30CM X4,5[4) FAIXA CONTINUÂ DE ÍECIDO 100% ALGODÀo OU 14l5TO,11 F|OS COr4
PRoPRIEDADES ELÁslcAs No sENTtDo LoNGtruDINAL DE No MíNlMo so%, coÍ\4 BoRDAS DELlvlTADAs. LIVRE DE
IMPUREZAS. FIOS SOLTOS RASGOS E I4ANCHÀS, ENRoLADÀ UNIFoRMEI\4ENTE EÍV FoRí\4A CILíNDRICA EI\4 ToDA A SUA
EXTENSÃo, EN,íBALADA INDIVIDUALMENTE coMPATIVEL coÀ4 ESTERITIZAÇÁo A VAPoR ÓxIDo DÉ FTILÉNo E RADIAÇÀo GAÍVA,
EMBALADA DE I4ANEIRA A ASSEGURAR A INTEGRIDADE DO PRODI]TO AÍE O N4ON4ENIO DO USO, Ê[4BALA6EN4 INDIVIDIJAL
coNÍENDo rDENTtFtcaçÀo Do FABRtcaNTE, Not\,4E E r\4aRca Do pRoDUTo, NUN4ERo Do LorE, DATA DE FABRtcaçÁo. PRAZo
DE VALTOADE, O$rENsOES, COTVPOS|ÇAO, NOME DO RESPONSAVEL ÍECNtCO E CÊRTTFTCADO DÊ |SENeAO DO
REGISTRO,PACOTE CONTENDO 12 IJNIDADES,

119 ALVEJANTE PARA USO HOSPIÍALAR 300,0 Galáo R$ 235,00 R$ 70.500,00

Especificaçãol ALVEJANTES PARA UsO HOSP]TALAR EN4 ROUPAS BRANCAS E COLORIDAS A BASE DE PEROXIDO DE
HIDROGENIO ÊSTABILIZADO,INDICADO NO PROCESSO DE ALVE]ANTE DE SU]IDADES LEVES OU PESADAS,ALÉI\4 DA REÍ!4OçÃO
DE I\4ANCHAS TAIS COt\4OjSÂNGUE,t!4EDICA14ENTOs,SUCOS CAFE,CHA VlNHO IJSADO NAs LAVANDERIAS HOSPITALARES,SENDO
SEGURO EI,I USO EM TODO TECIDO.

152 ATADURA GESSADA 10CM. 240.0 Rolo Rs 3,10 R$ 744,00

Especificaçàoi aTADURA GÊSSADA 1OCÀ4 x 3M E14 TECIDo DE GAZE 100% ALGoDÁo ANTIALERGICO - ROLO

153 ATADURA GESSADA 15clt4. 24A.O Rolo RS 4,65 R$ 1..116,00

Especificação: aTADURA GESSADA l5CN4 X 3lV EIV TECIDO DE GAZE 100% ALGODÁO ANTIALERGICO - ROLO

154 ATADURA GESSADA 20CM3t\4 240,0 Rolo Rs 7,70 RS 1.848,00

Especlficôçáo: Elú ÍECIDO DE GAZE r00% ALGODAO ANTIALEGICO-ROLO

155 alcooÃo oRTopÉDtco 450 GR 36.0 Rolo R$ 1s,40 R$ s54,40

Especificação: Algodáo ortopédico 15cm X 1.0m'Em Fibras Cardadas Dê Algodão Hldrófobo, Sem Alveiarrento, I\4antendo A

Cor Natural Dâ Flbra Não Êstéril, Com Goma Em Uma Das Faces, Com Espessurâ l\,4ínima De 3mm, Com Relativa
lmperrneabilidade E Em l\4antas Uniíormes E Contínuas,sem lmpurezas, Embalagem Indivlduâl Em l4aterial Que Garanta A
lniegridade Do Produto, A aprêsentaçâo Do Produto Deverá Obedecer A Legislaçào Vigente,

156 AGULHA RAQUTANA DESC. TAt'4 ÚNICO 36.0 Caixa R$ 122,50 R$ 4.410,00

Espêciflcaçáor Agulha, parô ãnestesia rôquidiana, 25 g x 3 l12, descartavel, esteril, âtoxica, apirogenicô, .om ponta tipo
quincke, sem reÉarbas, canula de parede fina aanháo luêr lok, (om visor transllaido e intêrnâmente conico que garanta

ián"iáo s"grr". Embalagem lndlvidual, em papel grau cirurgico e filmê temoplastico ou blister rigido,abertura em petâla. Na

ãr1"1ãg"rrio"ueru estai impresso dados de ideniificàção. procedencia, data de fabricaçã0, tipo de esteriçlzàçáo, prazo dê

vâlidade.

167 AVENTAL DE CHUí!4BO 2.0 unidade R5 1 177,50 R$ 2.355,00

Especificaçào: ÀvENTAL OE CHUMBO, COMROTEçÁO; FRENTE; O,5MN4PB, OI\4BRO5r 0,25Mt\4PB' ACABAI'IENTO DE NYLON,

valor total do lote R$ 343.5Oa,20 (trezentos e quãrênta e três mll, quihhêntos e oito rêais e vihte cêntôvos)

LOTE XI

ITEM DESCRIÇÃO QTI) UI\'D V. IJI\iIT V. TOTAL

. CATETER TNTRAVENOSO ACÉSSO 74.O Caixa R$ 64,57 
^$ 

4.71A,tAr prntrERtco Nn22

EspecifiCàçào:CateterlntràVenosoParaAcessoPeriférico22.comCatéterExternoconÍetcionadoEm
pãiriutànàli".tonn"non/viaton, com or:-se. ÀÉtas, Radiopaco, Flexível, Atóxico, com câmara De Refluxo SangüÍneo

ii.i..À."ÀiÀ crLt"r. aoutha com e'set rri-iàletaát É.el,Angúlada, com Protetor De Encaixe Estéril. Embãlagem lndividuêl

;";.iH;:: :";;;;: t;á"-iià ê"rt pi"ã"*á-óe rsteriízaçao E eue permita Abêrtura E Írahsrerência com récnica

il.,'i."i.ã' c-"]rê"a"'ó";; b; ú;;LÀcaç;;. i.o.edénc,a, Data E ripo De Fcreriza(ão. D.a7o De Vardâde E Arender A

Legiilação Sanrtár,a vige^te E Pe4i'enle Ao P'odLrlo càiva contendo 50 unidades

a CATETER INTRAVENOSO ACESSO 168.0 Caixa R$ 79,47 R$ 13.350,96. PERIFER CO NA24

Esoê.tficacào: cateter lntravenoso Para A.esso Periíéti-lo 24 _ com câtéter Externo conÍec'ionado Em

;;ffi.iil:;;..,.;;i'"il"rt,;i;;.-;ãã o,-s1,.ÃÉt*, nadiopafo, rtexível, alóxico' com câmàrâ Dê Refluxo sênsÚíneo

rrànsoãrenLe Crislal. Aqulhâ com erser rri'iafetaá, É BlAnguladà, com Protetor oe Encdixe' Este/rl' Lmbalagem Indrvrduàl

i'""i.liilil''i.i.ii"l cJiliri',à ê",n ô pi"ãásso óe este'ií,uç;o E QJe Perr:rd Abe'turà F -rànsrerêrcia con- réc''ca
;:.:""";.;' i;ê;á"' ó;ã"i 'oá 

ú";L À.iiàà. ;ã.ãàc".i". Dàt; r rioà De FsLeírizaçáo, praro De var,dade E aEenoêr À

Le;i;laçáo 5ànitária vigenle E Peninentê ao Produlo.Ca'xa contendo 50 uaidàdes'

3 carETER NAsaL ÍlPo óculos'aDulro 1300.0 unidade R$ 1'29 R$ 1 677'00

Especificaçáo: Cateter NasâlTipo Óculos, Para Administraçáo De oxlgênio, FlexÍvel, Descartável, Anatômlco, com sistema De

Fí"çaàti"-r.ra" õãuse Desconrorro lo pàã".tà. É.uurãôàm tndivi;uâl Estéril, com Dados De ldentificaçáo E Procedência,

ç,Errt

Cenúo AdrninisÚativo Porcil1o Moio

Ae- Bezeüo de Menezes, 350 Centro- loquaribaro - Ceotó - CEP 63 490"000 " Telefone 88 ' 3568'4534
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Data E Tipo De Esterilização E, Ternpo De Validade Registro No I\4. S.UNTDADES

7 ESPARADRAPO 10 X 4,5 1a60.0 Roto R$ 11,63 R$ 21.631,80

Especificaçáo: Esparadrapo lmperrneável (10C14 X 4,5m) - Cor Branca, Confecclonêdo Em Tecido, Flta Apropriado De Fios De
Algodão, l.4assa Adesva Corn Boa Aderência, lsento De Substáncias Alérgenas Enrolado Em Cãrretel. Emkralagem tndividLrôt
Com Dâdos De ldentificação E Pro<edência.

,, P35ir5"rt'r1"üa 
DE UR|NA srsrEr4A e00.0 unidade Rs5,17 R$4.6s3.00

EspeciÍicaçáo: Colelor Dê Urinã Slstema Fechado Adulto - Bolsa Coletora Confeccionada Em Material Resistente, Branco Opâco,
Nâ Face Posterior E Íranspãrente Na Face Anteíor, Com Válvula Anti-Refluxo, Fillro De Ar. Sisiema De Fluxo ContÍnuo De
Drenagem E Esvaziamêhlo, estéril - Com SisLema Prátrco De Fixaçáo A Bolsê Clamp. De Fechamento Flrme E Seguro Ao
I\4anuseio. Tubo Er. Pvc Branco Írànsparenle, l.,ledindo No I\4ínirno 1,20m De Comprimerto. Adàptador De Sonda Es.alonada
De IVôterial Rígido Com Alça Para Fixàção E Tiras Para Transporte. Esléril, Embêla9em lndividual De Papel Grâu Cirúrqico, com
volume de 2000m1, podendo ser conectado a quâlqueÍ tamanho de sonda foley- Com Dados De ldentificaçâo, Procedência,
Datâ E Tlpô Da Esterlllzação, Prazo De Vaiidadê E Regislro Em Órgôo Competente.

Êspecificaçáo: Pote Coletor Universal Com Capêcidade De 35 Ml A 50 I\41, Bocà Làrgà, Tamp.A Rosqueável E Plástico
Transparente Para Baciloscopia (8K),

36 COPO UN4IDIFICADOR DE OXIGENIO 60.0 Unidãde R$ 17,73 R$ 1.063,80

Especificâção: Copo irmidificador de oxigênio - copo umjdificador pãra oxigênio, rosqueável, piástico transparente, de 50 a
100rrl. cor. g,ad-âçào de volu-re Íinrmo e márimo.

35 COLETOR UNIVERSAL 2500.0 U nid ade R5 0,63 RS 1575,00

42 EOU]PO I'4ACROGOTAS 15 00.0 Pacote RS 23,84 R$ 35.760,00

Especificaçào: Equipo lvâcrogotâs ' Pôrâ Administrâçâo De Soluçôes Parenterãis, Composto De Lanceta Com Ponta lso,
Escalonâdà, Com lnjetor Para Medlcação, Câmôrê Flexívêl De Gotejamento Projetada Para 20 cotas/Í,41, Transpârenle.
Regulador De Fluxo Tlpo Rolete, Tubo Flexível, Transparente, À4edindo No ÍVínimo 1.40mts, Adaplador Ller lúacho. Estéril.
Embalâgem lndividLrâl Adequâda, Sêgurâ, Compâtível Com O Processo De Esterilização E Que Perrnlta Abêrtura E Trânsferência
Com Técnica Asséptica, Contendo Dados De ldentificação, Procêdêncla,Datê E Tipo Da Esterilizaçáo, Prazo De validade E

Atender À Legislêção Sanitária Vigehte E Pertinente Ao Produto. Compatível Com Soluções Em Bolsàs oe Sistema
Fechado.PACOTE COM 20 UNIDADES.

59 DESCARTEX 360.0 Pâcote R$ 101,82 R$ 36.655,20

Especificaçâo: Coletor Descartável Para Perfurocortante. Local Para Descarte De Agulhas, Lârninas E Outros I\,4âteriars

Contêminados Pêrfurântes E Cortântes Descartávêis; - Total Proteção Contra Perfuração E Vazâmêntô De Fluidosj - Exigido Pelâ
Viqilância Sanitária; - I\4aior Proteçào Parà Profrssionais E Pessoâl De Limpeza. * Características Técnicas: - Cor Externa:
Amarela. Com Dizeres Em Preto; - Fabricado Dentro Das Normas at!ãis Exgidas Pelo lpti - Capacidade lnterna: 20 L. *
Apresentaçãor - Pacotes Contendo 10 Unidades.

' 
'arETER 

INTRAVENoSo ACEsso 96,0 caixa R$ 64,s7 Rg 6.198,72or pentrentco ro2o cx c/50
Especificaçãor Catéter lntravenoso Parô Acesso Periférlco 20 - Com Catéter Externo Confeccionado Em Poliuretâfo/ Certon/
tehoni Viálon, Com Ou Sem Alêtas, Radiopaco, Flexível, Alóxico, Com Cámara De Refluxo Sangüínêo Transparente Cristal,
Agulha Com Bisel Íri-Facetado E Bi-Angulada, Com Protetor De Encaixê. Estéril. Embalagem lndividual Adeq!ôdâ, Segurâ,
C;mpàtívet Com O Processo De Esterilizãçáo E Que Permitô Aberlura E TransÍerênciê Com Técnlcà Asseptica, Contendo Dados
De ldentiÍcação. Procedêncla. Data E Íipo De Esterilizaçào, Prazo De Validade E Atender A Legislaçào Sanitária Viqente E

Pertinente Ao Produlo.Calxa contendo 50 unidades

,o !Y-81!{6T. PARÀ FsrERELlzacÀo a gs.o Roro R$ 127.30 Rs 17.4/5,40,- VAPOR 2OCMX1OOI\4

Especificaçãor Embàla9em P/ Esterilizôção A Vapor E óxido De Étileno - Confeccionado Em Papel Grau CirÚrgico, C/ Gramaturà
lqúal Ou Àproxlmada De 70g/l'42, C/ Porosidade Controlada, Em Dupla Face, C/ Filme Laminôdo De Poliéster E Polipropileno,
Rlsistente À Íração, Não Tóxico A 140 , Com 30 Min, lsento De lmpurezâs. Transparente C/ Laterais Prensadês, Colagem

Somente Na Árej Do Filmê C/ Reagentê Q{rímico P/ Autoclave De Vapor, Sêm Rugas É lrlicroíuros. Apresentação Em Rolos De

ióOm, Contenao oaOo5 De ldentifi;âÇão E Procedência, Dôtã De Fabri.ação, Número Do Lote E Prazo De Validade. Registro No

[í.S. Diâmetro 20cm X 100m,

pn EI4BALACFI4 eARA EsrERÉLrzacÀo A zzo o Ro,o Rs 186.75 Rs 41.085.00
"- vaPoR 30cN4X100f4

Especificôção: Embalaqem P/ Esterilizaçáo A Vapor E óxldo De Êtrleôo - Confeccionado Ern Papel Grau Cirúrgico, C/ Gramêtura
tqüat oLr Áproximada Óe t\glY2, C/ porosidEd; Controlada, Em Dupla Face, C/ Filme Laminàdo oe Poliéster E Polipropileno.
Riststente À Trãçâo, Náo Tõxico A 140 . com 30 Í\4in, lsênto De lmpurêzas, Íranspàrente C/ Lateràis Prensadas, Colagem

Somente Nâ Área Do Filme C/ Reageniê Químico P/ Autoclave De Vâpor, Sem Rugas E Nlicroíuros, Apr€sentação Em Rolos Dê

tóOm, Contendo Oados De tdentifiàção E Procedência, Dôta De Fabricação, Número Do Lote E Prazo De Validôde. Registro NÔ

M.S. Diâmetro 30cm X 100m.

q/ COLAR CERVTCAL INFANTIL e,0 l)nidàde R$ 194,00 RS 1.552,00
"* a/RFGITLAGEI!,1

especificaçãor coLAR cERVtCAL tNFANTIL REGULAVEL,CONFECCTONADO EN4 l,lAÍERlAL LEVE E REFORÇO 
'NTERNO 

PARA Í\4AlOR

atôtorz e-ounngtLtoaDE,ANAÍort4rco E FECHo ADERENTE QUE PERl.4lÍE o N4ELHoR AlusrE.

Eo,rLDo ?R4 BovBA DE '\EUsÀo 2500.0 L..oade Rs 7.s0 R5 18.75o.oo
FOTOSSENSIVEL

Fqôp.ifi.a.ão: Eoutpo paRA Bot4BA DE INFUSÁo ForossENSÍvEL cot4 TUBo EM PVc FLEXíVEL E TRANSLúclDo, CAI4ARA

côrrraóonn FLExtvEL, FtLTRo DE AR, plNÇa RoLETE, tNlEToR LAÍERAL cotv l.lEl,lBRANA auro-clcATRlzaNTE'
rxrnÉuroeots cot'.t coNFxÀo -uER-Lock cotv ratr/PA PRorlÍoRA.

E E tt,

CeülÍo AilniiisÚatiro PoÍth1o Moia

Av, Bezerra deMenezes,350 -Centro' Joguariboro 'Ceoró - CEP: 63,490'000 ' 1:eletone 88'3568'4534
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102 CLOREXIDINA 2ôlo 370.0 Unidade R$ 25,05

Especrhcaçào: cLoREXtDtNA 2ol. E UíqA SOLUçÃO DE DíGLICONATO DE CLOREXIDiNA 2% COM TENSOAT]VOS,
aN- ssEpICo róprco, aNT,ssEpsta DA pFtF No pRE.opERAÍoR o, FMB, 1oo0vL

108 CUBA RIM INOX TAI.4: 26X12 CM 50.0 Unidade RS 128.70

Especificação: cuba rim inox, tam 26x12cm, fabricêdo em aço lnoxidavelAlSl 304

co[4PqEssa DE GAZÉ Erú ROLO 9..tCM X
91t\.! 13 FIOS.

RS 9.268,50

INDICADA COI\4O

R$ 6.435,00

Especificaçãor COMPRESSA DE GAZE EÀ4 ROLO 9,1Cí!4 X 91ln 13 FIOS

135 CABO DE BISTURI N 4

117 CLOREXIDINA 0,2% AQUOSA 360.0 Litro R$ 10,20 R$ 3.672,00

ESPEC'fiCACàO: CLOqEXIDINA 0,2q. SOLUçÃÔ AQUOSÁ ANTISSEPTICA lLITRO,USO TOPICO PARA HIGIENIZAÇÁO DA
PELÉ,PODENDO SER USADA DIARIAMENTE.

118 CLOREXTDTNA 0,5% SOLUÇÃO ALCOOLTCA 24O.O Litro R$ 1?,50 R$ 4.200,00

Especificaçáo: cloREXtDtNA 0,5% SOLUÇÃO ALCOOLTCA.ANTTSSEPTTCO rOPÍCO PARA PROCEDIMENTOS INVASIVOS,COI4O
tNsERÇÃo DE CARATERS E ANT|ssEpstA Do cAMpo opERAÍoRto,pARA REALIZAR cuRAÍlvos,DE LocAL DE TNSERçÀo.

'lFÀN 
BY PFRôXYíDFSINFFTANÍE uso 300.0 Garáo R$z33,ro R$69.930,00L2u HosPrraLARl

E5PECJfiCôçáOI CLEÂN 8Y PEROXY DESINFEÍANTE AÇÃO ALVE]ANTE GALAO CONTENDO sL,EFICAZ,PODEROSO LIÍ\4PADOR

DESINFETANTE QUE ELIIVINA BÀfiERIAS,USO GERAL

1.,q caNULA DE GUEDEL KLT COt\4 6 6.0 Kit RS 35,00 RS 210,00
TA|t,lANHOS

Especificaçáor CANULA de guedel, ne O ao 05, confeccionada em material âtoxico, flexibilidade e curvat!ra adequada, orificio
ceÀtral que garanta ventilacao, com borda de sêguranca, resistente a desiÍeccâo, aom nufi'reracao na borda pôra ldentiÍcacao
ao tamânho e quê seja trãnsparêntê para visualizâcao dê secrecao. Embâlàgem em kit contendo impresso dados de
identificacao, procedencia data de fabricacao, tipo de esterilizacao, prazo de validade e registro no l\,linistério da Saúde.
Medidasi Tãmànho: Oi Tamanho lntêrno do Orificio: 9,6mm x 4,9mmi Comprlmento: 6cm _ Tâmânhor 1l Tamanho lnt€rno do
Orifício: 9,8mmx5,1mmi Comprimentor 7cm. - Tamanho: 2t Tamanho lnLerno do OriÍícior 10rnm x 5 2mmi ComprimenLo; 8 crn
, Íamânhoi 3r Tamanho lnterÁo do Orlfícioi 11,4mrnX5,2mm; Comprimento: 9,5cm - Tamanhoi 4; Tamanho lnterno do Orifícro:
11,6mmX6,2mm; Cômprimentor 12cm. - Tamênhoi 5r Tamanho lnterno do Orifícioi 16mmX8,6mml ComprimêntÔ: L2,5cm

1)7 çfliÍEl lllr.RlYElt-o-sso AcEsso 3.0 caixa R$ s6,oo R$ 168,00
PERIFERICO N914 CX C/50

Especificaçãor CâLéter lntravenoso Parê Acêsso Periférlco 14 Com Catéter Externo Confeccionado Em
pollurêtâná/Certon,.Ieflonlr'ialon, Com ou Sem Alêtas, Radiopàco, Flexível, Atóxico, Com Câmara De Reíuro SângÜíneo

TransDarente CrisLà1, Aqulha Com Bisel Tri-Facetado E Bi-Angulada, Com Protetor De Encâixe. Estéril Embalagem lndividual
aa"qriaá, s"qu.u, fo;pdttvel com o processo De Esterilizaçáo E Que Permita Àberturê É Íransferência com Íécnica
AsÉptica, con-tendo Dados De tdentificâçáo, iroceaencia, Oat; E Tipo De Esterilizàção, Prazo De Vâlidãde E Aiender À

Legi;lação Sanitáriâ Vigente E Pertinente Ao Produto caixa contêndo 50 unrdades

1t? !4IF,r-E-l- - - lNrRAVENoso acEsso 48.0 caixâ R$ 65,00 Rg 3 L2o,0o
PERIFERICO N'16

Especificaçáo: Catéter tntravehoso Pâra Acesso Periférico 16 - Com CàtÉlêr Externo Confeccionado Em

Po]iuretanó/Certon/Iefionl,/iôlon, Com ou sem Aletôs, Ràdiopôco, Flexível, Atóxico, Com Cámàra De Refluxo SangÜíneo

fÀÀÀui"ni" Crisiat, Agutha Com Biset Tíi,Facetado E Bi-Angulada. Com Protêtor De Encaixe. Estéril, Embalagem IndividLral

arleouada. Seoura. comoativel com o Procêsso De Esteriilzação E Que Permita Aberturê E Transferência com Técnicâ

iiijo"í.:i c""11ã""á""ó,i*'o'á à"",'Ã*i:-,: procedéncia. Dàt; E ripo De Esrenli2â(ão, P,àzo De validàde E arenoê' À

Legi;lâção Sanitáriâ Vigente E Pertinente Ao Produto caixa contendo 50 unidade

CATETER INTRAVENOSO ACESSO 36.0 Cajxa Rg 65,00 R$ 2.340,00
PERIFERICO NE18

Esoê.lfica(ào: Caleter lntravenoso Para Acesso Periférico 18 - Com Catéter Externo Confeccionado Em
páÍr,"ià"àiãà,t""7iÉir"nl,liàio",-ioÁ ou iem Atetas, Radiopaco, Flexível, atóxico, com câmàra De Refluxo Sangüíneo

ri"".Àài."ii crisial, aqutha com Eiset Tn-Facerado E Bi-Angulada, Com Protetor De Éncâixe, Ê§térll Embalagem lndividual
la"qúuaã, ieórr", CoÉrpatíve Com o processo De Esterifizâção E Que P€rrnlta abertura E Transfêrência Com Técnica

ai.-jp-,i-.ã'c-o-n"*náo-óááJ o" ra"ntiri."çáã, ú."àe"ii", Daá E_Tipo De. Esterilizaçáo, Prazo De validãde E atender À

Legiilaçáo Sanitária Vigente E Pertinente Ao Produto caixa contendo 50 unidades

CLA|\4P UMBILICAL CX. C/r25 PCT C/10 1.0 Càixa R$ 500,00 R$ 5OO,OO
UND

Especifi caçãor CLAwIP UMBILICAL ESTERIL

3000 0

10.0 Un d ade

R$ 31,30 R5 93.900,00

RS 34,90 R$ 349,00

Ce,lúo Admhristrativo Potcitlo Moia

Av. Bezefto de Menezes,3So -Centro' Joguafiboro - Ceo á - CEP: 63.490'000 ' Telefo e 88 '3s68'4534

IEE5

Especificação: CABO DE BISTURI NA4 PARA USO HOSPITALAR

:162 COLAR CERVICAL ADuLTO REGIJLAVEL 4.O llnidade R$ 195,30 R$ 781'20

Especificação: CoLAR CERVICAL ADULTo REGULAVEL,CoNFEccIoNADo EM |.4ATERIAL LEVE E REFoRÇo INTERNo PARÀ t\4AIoR

niàtoEz r'ounaarrtoaDE,aNATorvrco E FEcHo ADERENTE QUE PERlvlrE o N4ELHoR aJUsrE
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165 DESTNCRUSTANTE ÁC|DO 5O.O Litro R$ 118,35 R$ 5.917,s0

ESPEC fiCACàO: DÉSINCRUSTANTE ACIDO SOLUçÀO ACIDA A 8ÂSE DE ÀCIDO FOSFOR'CO, DTSENVOLVIDA PARA REI'4OCÀO DE
I4A\ICHAs E OXIDACOFS DE INSTRJIVFN'I OS, 8TI4, 1 LITRO,

EXTTNSOC DÉ TOUIPO COM I VIA PARAlr'o rrurtsÀo plarrurÊni.- 3000 0 Unidade Rs 7.25 R$ 21.750,00

Especifica(ão| EXTENSOR DE EOUIPO COITI l VIA PARA INFUSÁO PARENTERAL DE BA1XA CoA4PLACÊNCIA CoI4PRIMENTo DE
20CI.,4, COI4 PRI[4ING REDUZ]DO OU PERFUSOR, CONFECCIONADO EII PVC TRANPARENTE, FLEXiVEL E ATÓxICo, co[4 PoNTA
LUER LOCK ROTATIVO E TAMPAS

r7t col4PREssA clRlJRGlcA cAMPo 20,0 pacote R$ 8o,oo R$ 1.600,00OPERATORIO

Especifi-caçào: COMPRESSA CIRURGICA CAMPO OPERATORIO 45X5O,NÂO ESTERIL CONFECCIONADA COI\4 FIOS 1OO%
ALGODAO,EI\4 TECIDO QUADRUPLO COIiI OU SEI\4 F1O RADIOPACO,A COMPRESSA RESULTA ENTRELAÇAI4ENIO DSA QUATRO
cA[,1ADAS Do TEcIDo QUE Co[,1PÕE11 PARA EV]TAR o DESLIZA[4ENTo ENTRE AS IvESIVA,PCT Coiv 50 UNIDADES

319 ETER 1000 I,.41 6.0 RS 51,46 R$ 308,76

EsPECifiCAçáOI ETER DE USO HOSPITALAR CONTENDO lOOON4L COII IDENTIFICAÇÀO DE LOÍE ,VALIDADE E REGISÍRO ANVISA,

Valor total do lotê R$ 425.656,02 (quatrocêntos e vintê ê .in.o mil, sêis.êntos ê cinquêhtà ê sêis rêâjs ê dois
(êntavos)

LOTE XII

QTDITEM DEscRrçÂo

131 FIO CAT.GUT CROI4ADO 2.0 C/ AGULHA

16 Flo l,loNoNYLoN Ne2 80.0 Caixa R§ 55,63 R$ 4.450,40

Especificãçáor Fio Nylon 2-0, 45cm, Com Agulha 3/8 ê 22mm, circulo Cl)índrlca, De 3crn. Estér]l, Embalado Em Pêpel
Aluminizado É Papel Grau Cirúrgico, Externâmenie E lnternãmente Em Pâpêl Apropriado Para l\,lanuseio Do Fio Ê Da Agulha.
Acondicionado Em Calxa Com 24 Envelopes Prazo De validade superior A 02 Anos É Registro No i4 s

17 FIO MONONYLON Ne3 S0,0 Calxa R$ 55,63 R$ 4.450,40

Especificaçáor Fio Nylon 3-0, 45cm, Com Agulha 3/8 Circulo Cortanie e 25mm, De 4cm. Estéril, Embêlado Err Pâpel

Atuminizàdo E Papel Grau Cirúrgico, Externamente E lhternamente Em Papel Aproprlâdo Para Manuseio Do Fio E Dã Agulha.
Acondicionado Em Caixa Com 24 Envelopes. Prazo De Validâde Superior A 02 Anos E Registro No i\4 S,

18 FIO IVONONYLON N04 48.0 Caixa R$ 55,63 R$ 2 670,24

Especificaçáo: Fio Nylon 4-0, 45cm, com Agulha 3/8 cír(ulo Cortante e 25mm, De 4cm (CUTICULAR). Estéril, Embalado Em
Papel Atumínizãdo E Pâpel Grau Cirúrgico, Éxternamenle E lnternàmênte Em Pâpel Apropriado Parã,\4ãnuseio Do Fio E Da
Agulha. Acondicionâdo Em Caixa Com 24 Envelopes. Prôzo Dê Validãde Superlor A 02 Anos E Registro No M,S,

19 FtO MONONYLON Na5 48.0 Caixâ R$ 55,63 R$ 2.670,24

Éspecificaçáor Fio Nylon 5-0, 45cm, com Agulha 3/8 circulo cortante e25mm, De 4,ocm. Estéril, Embalado Ém Papêl

Àir]minlzarjo E papet 'Grau 
Cirúrgico, Externamãnte E lnternômente Em Papel Apropriado Para l\4anuseio Do Fio E Da Agulhê

Acondicionado Em Caixa Com 24 Énvelopes. Prâzo De Validade sLrperior A 02 Anos E Registro No [í.s.

20 FtO I\4ONONYLON No6 74.O Cãixa R$ 55,63 R$ 4.116,62

Espêcificaçáo: Flo Nyton 6-0,45 Crn, corn Agulha 3/8 Circulo cortante e 25mrn, De 1,65cm (PLÁsÍlCA). Estéril, Embalâdo Em
papel Aluútntzado É Papel crãu Cirúrgico, Éxternamente E lnternamênte Em Papel Apropriado Pàra Manuseio Do Fio E Oa

Agulhà, Acondjcionado Em Caixa Com 24 Envelopes. Prazo De Vàlidade Superior A 02 Anos E Registro No lü S.

128 FlO CAT-CUT CROÍVADO NeO 36.0 Caixa R$ 100,00 R$ 3 600,00

Especificaçâo: Fio cat Gut cromado o, 7ocm, com Agulha % círculo cilíndrica De 4cm (oBSTETRiCIA). Estéril, Embalado Er.n

eàiet aturirlnizaOo E papel Grau Cirúrgico, Externamenfe E lnternamente Em Papel Apropriado PaÍa í\,1àn-useio Do.Fio.E Dâ

aq;ihê. Usor obst/Gin. A:ondicionãdo Eh caixa com 24 Énvelopes, Prazo De validôde superior a 02 Anos E Registro No lí.5

12g FIO CAT GIITCROIVADO Nsl C/ AGULHA 24 O Caixa RS 100'00 R§ 2,400,00

Especificaçáo: FlO, pãra sutura, catgut cromado n-'1- com 7O cm de comprimenlo, agulha de 4,0 cm e 1/2 circulo, cillndrica,
para ciruróia gastrointestinât. Emba-laqem ênvêlopê indlvidual, em papel a11]minlzado e/ou filme termoplastico, abertura em
peiala. NJern-bataqem dêv€ra estar impresso dados de identificacâo, tipo de esterilizãcao, procêdencia, data de fabricãcao,
pra20 de validade.

130 FIO CAT-CUT SIMPLES Noo 36 O Caixa R$ 100,00 R$ 3 600,00

Especificaçâoi Fto clRUR6lco CATGUT 5lMPLES,NoO,0, CON4 AGULHA GRANDÉ DE 3,5 OU 4,0CM , COl,lPRll,4ENTO DO FIO 70 CM

INDICAR LOTE,VALIDADE,REGISTROSçAIXA COM 24 ENVELOPES,

UND

l6.0 Caixâ

V. UNIT V. TOTAL

R5 100,00

EspecificaçâoI FIO CAT GUÍ CROÍVADO C/ AGULHA CX C/24ENV

rl'M

Cento Ailnlitlis,J. ativo Potchlo Moio

Av. Bezeüo ile Mer]eres, 350 -Centrc' Jaguoribots - Ceoró - CEP 63 490'000 " TcleÍone 88 ' 3568'4534

R$ 3.600,00

rii
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142 FIO CAÍ-CUT CRol,laDo Ne3 24.0 Caixa R$ 100,00 R$ 2,400,00

Especificaçào: Fio cat GuL Cromado 3-0, 7Ocm, Com Agulhâ % Círculo CilÍndrica De 3,5cm (oBSTETRíClA). Estéril, Embalado En

Pabel alumini2ado E papel Grau cirúrqico, Externàmentê E lnternamente Em Papel Apropriado Para lvanuseio Do Fio E Da
Aqulha. Usor Obst/Gin. Acondicionado Em Calxa Corn 24 Envelopês. Prazo De Validade Superior A 02 Anos E Reqistro No M.S

145 FIO CAÍ-GUT SIMPLES 2-0 c/ aGULHA 6.0 câlxa R$ 100,00 R$ 600,00

Especificaçáo: FlO, para suturê, catqLrt simples, n,2,0 , flo com 70cm de comprimenlo, agulhâ dê 3,ocm, 3/8 circulo cilndrlca.
Embalagem ehvelope indjvidrrà1, em pàpel alumjnizado ê/ou filme termoplàsiico, âbêrlura êm pêtâlê. Na embàlâgem deverâ
estar im-presso dadôs de identificacao, tipo de estêdlizacao, procedencia, data de fabricacao prazo de validade e registro no
I\4inisterio da Sôude.

146 FIO DE POLIGLACTINA VIOLETA N!2 12.0 Caixa R$ 330,00 R$ 3 960 00

ÉspêcificaÇãor Fio Dê Poliglactina Violeta 2-0,70cm, Com Agulha % Cículo Cilíndrica De 4,0cm. Embâlàgêm Alumlnizada,
Estéril A E.T.O. Acondicionãdo Em Caixa Com 24 Ou 36 Envelopes. Prâzo De Validade S!perior A 02 Anos E Registro No I\4.S

747 FIO DE POLIGLACÍlNA VIOLEÍA N00 12 0 Caixa R$ 330,00 R$ 3.960,00

Especificaçãoi Fio De Poliglâctina Violeta o TOcm Com Agulha De 4,0cm, Embalagem AluminÍ2ada, Estéril A ETo.
Acôndicionado Em Caixê Com 24 Ou 36 Envelopes. Prazo De Validôde Superior A Dois Anos E Registro No Í\4 S

148 FtO POL|GLACTINA VIOLEÍA Nc3 12.0 Caixa R$ 330,00 R$ 3 960,00

Êspecificâçáo: Fio De Poligtôctina VÍoleta 3-0, 70cm., Com Agulha % Chclrlo Cilíndrica De 3,5cm. Embalagem Aluminizada,
Esiéril A Ejr.O. Acondtcionãdo Em Caixa Corr 24 ou 36 Envelopes. Prazo De Validade Superior A Dois Anos E Registro No M.S

150 FIO DE SUÍURA IVONOCRYL 4-O C/AG 3/8 24.0 Caixa RS 2,335,00 R5 56,040'00

Especificôçãoi FIO DE SUTURA [4ONOCRYL 4-0 Y426 C/aG 3/8 CIR 191\414 C/36 i4lCROsuTURE

151 FIO DE Sl.lTllRA N.4ONoCRYL 3-O C/AG 3/8 24 o Caixa RS 1500,00 R$ 36 000,00

Especifrcaçáor Flo DE SUTURA [4oNOCRYL 3-0 Y427 C/AG 3/8 CIR 19MlV C/36 MICROSUTURE

Fto DE PoLTESTER coM ALGoDÁo sEÍ\4 36.0 caixa Rs 80,00 R$ z.EEo,oo
AGULHA NE2

EspeciÍtcaçáor Fio De potiéster Com Algodáo Azul 2-0, Sem AgLrlha. Obstetrí€ia. Embalagem Á,uminizadê, Estéril Á E.To-
À.onai.io,jrao E- caixa corn 24 Enveloáes, Prazo De Vatidadê superior Á 02 Anos E Registro No N4'S cutic!lar'

175 FIO CATGUT 2'O 3/8 3OIql\4 36.0 Cãixa R$ 100,00 R$ 3'600,00

Especificaçáo: Fio DE SUTURA CATGIJÍ CRO[4ADo TECHNOFIo ABSORVIVÉL'75CM 3/8 30["lM

176 FtO DE ALGODÀO O 5/ AGULHA 48 0 Caixa R$ 80,00 Rs 3 840'00

EspecificaÇáo: Flo DE suTURA ALGODAO POLIÉSTER 0 AZUL TORCIDO -CLASSE ll -ESTERIL 15X45C IúSEI\4 AGULHA

Valor total do lot€ R* 14a.797,9O (aento e quaíênta ê oito mil, setêcênto§ e noventa ê sete reeis e noventâ
centavos)

LOTE XTII

rrEM DESCRIÇÃo QTD UND v.lrNIT v. TorAL

6 GAZE ACoLCHOADA 4000.0 Ljnidade RS 1,89 R$ 7 560 00

EspeciÍjcação: Compressâ De Gaze Acolchoada. Esiéril 15cmx30cm (COI.4 Variaçào De 2cm Para + Ou -) Coníeccionàda Com

Urira CamiAa De Álgodão Hidrófi|o. Recoberta Por Uma Camada De Ga2e. Livre De Fios Soltos, Rebarbas E lmpurezas
Émúatãgem tnAtviauai edequada, segura, Compàtível com O Pro.esso De Esterilizàçào E Que PeÍmitê Abert-urà E TíansÍerência
Com Tánica Asséptica Combinado-Com Filme Plástico Compatível. Embãlâgem lntegra Que Permita Abertura Assepricâ,

iont"nàà eiternrni"nter ldentificação Do Fãbricante, Nome E I\4arca Do Produto, Núrnero Do Lote, Data De FabÍicação, Data E

pro.ei.J ó" Esteritização, A tndiiação Dê Que É De Uso único, Prazo De Validade, Dimensóês, Composição, Nome Do

ResponsávelTécnico, NÚmero Do Registro Nâ Anvisa

I FITA aDESIVA HOSPITALAR 19X50 590,0 Rolo R5 4,67 R$ 2'7s5'30

Especificaçáo: Fjtâ Adêsiva Para Uso Hospltâlàr (19MM X 5Om ) Cor Branca . Corn Dorso De Papel Crepado Recoberto Com

njesivo llà Face tnterna Resistente A Êstenlrzôçào Pelo Calor Ún ido. Embalagem lndividual Com oados De Procedência, Com

óãáor b" fa"niin."çao, procedência, Pra20 De Valdade E Atender À Legrslàçáo sanitária Viqente E Pertinente Ao ProdLrto.

Ftra aDEStvA HoSPITALAR PARA 480.0 Rolo Rg 5,22 R$ 2.505,60e rutocLavE

Especificaçãor FÍta Adesíva para autoclàve - Com lndicador Químlco l.9mmq X 30m Com Dorso De Pâpel Crepado, Sinali2ador

Ce,i,tt o Adfihlisi otivo Porcíno Molo

Av. Bezeno alp Menel,es, 350 -Centto- Joguortboro - Ceoú - CÉ,P: 63,490'000 ' Telefone 88 ' i568.4534
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Vjsual.D€ Passôgem Pelo Vapor. Recoberto Com Adesivo De Boa Qualidade Nà Face lnterhê. Resistentê A Esterilização Por
Calor Umido. Embalagem lndividual Com Dados De ldentificâçáo E Procedência É Registro Em Orgão Competente,

28 LAI4INA DE BISTURI Na15 84.0 Caixa R$ 29,36 R$ 2,466,24

Especlficaçáoi Lâmina P/ Bisturi Ne 15 - Lâmina De Aço lnoxidável, lsenta De Rebarbas E Slnais De Oxidaçáo, Ponta Afiada,
Períeità AdôptaÇão Ao Cabo, Com Protetor Na Lámina Cabo ConÍêÉcionãdo Em lvâiêrial Rêsistente. Estéril, Em Embêlagern
lndividual, Adequada, Segurâ, Cornpâtível Com O Processo De Esterilizaçáo E Que Perrnita Abertura E Trânsíerência Corn
Técnica Asséptica Adequada, Segura, Contendo Dâdos Dê ldenllficação, Data De Fabrlcação, Prãzo De Validade E Atender À
Legislaçáo Sanitária Vigente E Pertinente Ao Produto. Caixâ Com 100 Lâmlnas,

Especificação: Lençol Descartável Brànco Não Tecido 2,20 X 1.,60m - TEXTURA Firme, Resistente, Tãr.tsnho 2,20 X 160 Ir4,

Gràmât!râ 40 G/ÍV:. Embãlagem Contendo Dados De ldentificãção E Procedência.

52 LENÇOL DESCARTAVEL USO HOSPITALAR

56 LAMINA PONTA FOSCA 26 X 76 CX, C/50

14q FITA I,IEÍRICA

163 LÀÍEX PARA GARROÍE N.2OO

7000.0 llnidade

98.0 Caixa

2.0 llnidade

2.O

RS 4,97 RC 34.7 90,00

R5 11,5 7

R$ 10,00 RS 20,00

Éspecificaçãoi LA 4lNA,ponta fosca, com extremidàde fosca lôpidada, coriada, dimefisoes 26 x 76 mm, precisao dlmensional da
espessurâ entre 0,8 a 1,4 mm, Embalagem: câixa com 50 unidades, contendo dados de identlficacao em portugues e marca do
fabricante.

60 FRALDA DESCARÍÁVEL ADULTO 4OO.O PACOTE R§ 88,01 R$ 35,204,00

Especificação: Frâlda Descartável Parà Adulto- formato Anatómico, Com Elástico Nâs Pêrnas, Externamente lmpermeável,
Cobertura lnterna De Falso Tecido E Película Anti Llmidade Com Camada De Gel. Fixaçáo Laterai Por Tiras Reposiciofáveis
Embalagern Com Dêdos De ldentificâçâo E Procedência, Dâtà De Fabricaçáo E Pra2o De Validade. Pacote Com 38 Unidades.
Tamànho crànde (ACllVA De 70kg).

77 LAI\.4iNÂ BjSTURI Np 11 C/100 24.O Câixa Rg 29,36 R$ 704,64

Especificaçãoi Lâmina P/ Bisturi Na 11 - Lâmina De Aço lnoxidável, lsenta De Rebarbas E Sinais De Oxidaç;o, Ponta Afiàda,
P€rfeita Adàptação Ao Cabo, Corn Protetor Na Lárninê Cabo Confeccionado Em Í\,1àterial Resistente, Estéril, Em Embâlâgem
lndividual, Adequadô, Segura, Compêtível Com O Processo De Esterilização E Que Permita Âbertura E Transferência Com
Técnica Asséptira Adequáda, Segurê, Contendo Dados De ldentficação, Data De Fabricaçào, Prazo Dê Validade E Atender À
Legislaçáo Sânitáriê Vigentê E Pertinentê Ao Prodlto. Caixa Com 100 Lâminas.

78 LAMINA DE BISTURÍ Na20 48.0 Caixa R$ 29,36 R$ 1.409,28

Especificôçáo: Lámina P/ Bisturi Na 20 " Làmina De Aço lnoxidável, lsentô De Rebarbas E Sinais Oe Oxidação, Ponta Afiada,
Perfelta Adaptação Ao Cabo, Com Protetor Nâ Lâmina Cabo Confeccionado Em Íl4aterial Resisiente. Estéril, Em Embalagem
lndividual, Adequada, Segura , Cornpôtível Com O Processo De Êsterilização É Que Permitô Aberiura E Trânsferêhciâ Com
Técnica Asséptiia Adequãda, Segura, Contendo Dados De ldentificação, Data De Fabricâção, Prâzo De Validâde E Atendêr À
Legislaçáo Sônitária Vigente E Pertinente Ao Produto. Caixô Com 100 Lâmlnas.

85 LATEX PARA ASPIRADOR El\4 SILICONE L0 Pacote R$ 194,69 R$ 1.362,83

RS 1.133,86

Especificaçào: LATEX PARA ASPíRADOR EÍ!4 StLICONE N.204 PACOÍE C/I5P]ÍS

GEL CONDLTOR PARA ECG/ULTRASSOI.4I00 âLAà:iâ - 190.0 Ln,odde R$ 31.59 cs 6.002 10

Espêcificâçáor GEL CONDUTOR _PARA ECG/ULTRASSONOGRAFIA, USO lNÍERNO E EXTERNO, INCOLOR, INODORO, NAO
GORDUROSO, UI\4ECTANTE, SOLUVEL EI\,1 AGUA E PH NEUTRO, PARA USO COMO MEIO DE CONTATO PARA TRANSIi4ISSAO
ULTRA,SONICA, ÉCOGRAFOS E DOPPLÉRS Ei4BALAGEÀ4: GALÁO DE 5KG, COII4 DADOS DE IDENÍIFICACAO DO PRODUÍO,
[4ARCA DO FABRlCANÍE, DATA DE FABRICACAO, PRAZO DE VALIDADE E REGIS'TRO NO I\4INISTERIO DA SAUDE,

1r4 GAZE HID-RóF|LA RoLo 1000/0 ALG. 91x91 2800.0 Roto R$ 31,30 Rs 87.640,00
Â uôBRÀq

Especifica_cão: Gaze hidrófila circulo, 100% algodáo, dlmensões 91x91 cm, 13 fios,8 dobras, náo estéril, tipo queilo,
ell1balaqem contendo 1 unidade, com certificado e registro dô anvisô, datô de validade, Jote e fâbri(ação.

r 7i lN2ç499R- Bloloclco PARÂ 72.0 caixa R$ i12,10 Rs 22,4i1,2o
AUTOCLAVÉ

Especificôçãoi tNotcaoDR BloLÔGtco, coNTE[4 aÍ\4PoLA DE VIDRO NUTRTENTE E TIRA OE PAPEL $4PREGNADO COt4
SUSPENSÀo DE EsPoRos sEcos DE BACILLUS STEARo THERI\4oPHILLUS , ATc 7953, CAIXA coÍv 5O UNIDADES. GARANTIAI 1
ANO.

Espe.ificaçãor FITA IVETRICA COMRIN4ENTO DE 150CI\4 CON4 N4ARCAS EI\í CADA I\rElO E UM CENTII4ETRO GRADUACAO NAs
DUAS FACES E ESCALA DE 18I.4 1Cít4.

Especificaçáo: pacote com I rolo de 15 metros. Cor: Amareio Composlçào
GaÍote Fino 200 Látex para Procêdimentos modelo 200.

Pacote R$ 115,00 R$ 230,00

látex natural linha de cof(e 1 Rolo 15 Metros do

valor totôl do lote R$ 206.255,05 (du2entos ê seis mi,, duzêntos e cinquênta e cinco Íeais ê cin(o centavos)

Valor total R$ 4.504.803,59 (quatro milhôes, quinhentos e quatro mil, oitocêntos e três

DE M
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reais e cinquenta e nove centavos)

4. DA MoDALTDADE DE trcrreçÂo s no cnÍrÉRro DE JULGAMENTo
4.1. Para a colltratação deste objeto será adotada a modalidade de licitação denonrinada
pRSCÂO, em sua fonra Ef,pfRÔNtCe, a qual observará os preceiros de direito pírblico e, em
especial as disposições da Lei n' 14.133, de 0.1. de abril de Z\Zf, o Decreto Federal 11.462123, o
Decreto Municipal n" 651/2024, a Ler Complenrentar n" 123/2006 e Lei Complementar no

74712014 e outras nonnas aplicáveis à espécie.

4.2. Para o julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço por Lote,
observando todas as condições definidas neste termo, edital e demais anexos.

s. Do MoDELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1. O prazo de entrega do(s) itenr(ns) de forma parcelada é de 10 (dez) dias úteis, contado da

emissão de Requisição formalizada pelo Contratante, em quantitativo especificado pelo

Contratante e deverá ser entregue no almoxarifado da contratante.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicaL as razões

respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo

seja analisado peia contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente ro prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no toclo ou em parte, quando em desacordo com as

especifjcações constantes neste Telmo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

5.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantrdade do material e consequente

aceitação mediante termo circunstanciado.

5.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgo[amento do prazo.

5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos pr:ejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deco ente da Ata de Registro de Preços, deverá ser executado fielmente pelas

partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada

f, útM
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parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da

Lei n" 14.133, de2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automalicamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (§ S'do art. 115 da Lei n'14.133, de 2021).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalÍdade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscai(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 11.7 da Lei n" 14.133, de 2021).

6.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do conúato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegulal os melhores resultados para a

Administração.

6.6.1. O fiscal do conüato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessárÍo para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do colttrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.6.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demardar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.6.5. O flscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à l'enovação tempestiva ou à prorrogaçào

contratual.

6.7. O fiscal do contraro verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinertes,

caso necessário.

6.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tone as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

o573
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6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamcnto e

fiscalização do contrato contendo todos os registros fornais da execução no histórico de

gerenciamento do conh"ato, a exemplo da ordem de compra, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administraçào.

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutelção das condições de hab11ltação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o

fluxo normai da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências lelacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.8.3. O gestor do contrato ernitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devencio constar do

cadastro de atesto de cumprlmento de obrigações.

6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a for"malização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso.

6.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação coutratual.

6.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com infolmações sobre a consecuçào

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais cordutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Os bens serão recebidos provisoÍiamente, de forma sumária, no ato da entrega, jurtamente

con.r a nola fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pe)o(a) responsável pe)o

acompanhamento e fisca'lização do cor'rtrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificaÇões constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Refer'ência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

Centro Ail,,lillsh otivo Por.il1o Maia
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7.3. o recebimento definitivo ocorerá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da

rrota fiscal ou instrumento de cobrança equivaleirte pela Admirristração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contrataÇões decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2027, o prazo máximo para o recebimento

definitivo será de até 10 (dez) dias.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7.Oprazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os flr.rs

do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solÍdez e

peia segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

conIIato.

7.9. Recebída a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)

dias úteis para Íins de liquidação, na forma desta seção, prorôgáveis por igual período.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal

ou insüumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;

d) O período respectivo de execução do contato;

e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Cetllro Ail,ninistraüro Pot cü1o Moio
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7.11. Havendo erro na apresertação da nota fiscal ou instruinento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada aré que o conúatado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçào

da situação, sem ônus ao contratant€;

7.12. A noÍa fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de

consulta junto ao cadasfio de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no

Portal Nacional de Contratações Púrblicas (PNCP) ou, na lmpossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiajs ou à documentação mencionada no art.

68 da Lei n" 14.133, de 2021,.

7.13. A Administr-ação deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou r1o registro

cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) Identificar possÍvel razão que irnpeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado

disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do

contratado, será providenciada sua notificação, por esc to, para que, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado Lrma vez, por igual períoclo, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularlzação ou sendo a defesa considerada improcedente, o conúatante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contrâtâdo, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisào

contratual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

7.17. Havendo a efetivâ execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o

cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponívei no Porta'l Nacional de

Contra(ações Públicas (PNCP).

7.18. Em atendimento ao incÍso vI do art. 92 da Lei Federal n' 1.4.133 de 1'de abril de 2021, o

pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa.

-
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8.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer $ibutos ou encargos legais ou

superveniêrrcia de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

8.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anuaUdade e o írrdice

previsto para a contrâtação; ou

8.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para â

contratação.

8.3. A con[atação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por meio de lnstrumento contratual, emissào de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou olltro instrumento hábil, conforme o disposto no art.95 da

Lei n" 14.133, de 2021.

8.3.1. Os instlxmentos acima especificados serão assinados no prazo de validade da ala de

registro de preços.

8.4. Os corrtratos decorrentes do sistema de regisro de preços poderão ser alterados, observado

o disposto no aÍ. 124 da Lei n'14.133, de 2021.

8.5. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será de 12 meses,

observado o disposto no art. 105 da Lei n" 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado conforme

disposto no art. 107 da Lei n' 14.133 de 2021.

8.6. A ata de registro de preços, dluante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão

ou entidade da administração pública que não telrha participado do certame licitatório, mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente iustificada a vantagem e respeitadas, no

que couber, as condições e as regras estabelecidas no art. 86 da Lei n'1,4.t33121,.

8.7. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este folnecimento

não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgàos

participantes.

8.8. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,

por. órgão ou entÍdade, a cinquenta por cento do quantitativo dos itens do instrumento

convocatório e registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgàos

participartes,

8.9. As adesões à ata de registr.o de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ala de registro de preÇos para o órgào gerenciador e

órgãos participantes, independente do número de ór'gãos não participantes que eventua)mente

aderirem.

g.10. Ao órgâo não partlcipante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicaçào,

observada a ampla defesa e o contraditório, de evenfuais penalidades decorrentes do
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descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informaldo

as ocorrências ao órgão gerenciador.

8.11. Após a autorizaçào do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até novenla dias, observado o prazo de validacle da Ata de Registro de

Preços.

8.11.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do

prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de ügência da ata, desde que solicitada

pelo órgão não participante.

9, DA FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de )icitação, na

modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do crilério de julgamento pelo Menor
Preço por Lote

9.2, Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

9.3. Habilitação Jurídica
9.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

9.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaqào da autenticidade no sítio
h ttps://www. gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unrpessoal - SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: iuscrição do ato constitutivo,

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhada de docnmento comprobatório de seus

adminrstradoles;

9.3.5. Sociedade empresária estraugeúa: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário OÍicial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabeleclmento, a qual será considerada como sua

sede, conforme Instrução Normativa DREVME n' 77 , de 18 de março de 2020.

9.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constjtutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedacle simples ou empresária: inscrjÇão do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, resPectivamente,

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde

opera, com averbação no Regislro onde tem sede a matriz

9.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

cor.rsol idação respectiva.

-.:::;,
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9,4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de
Pessoas Físjcas (CPF), conforme o caso;

9.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual,Municipal/Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu lamo de ativiclade e compatÍvel com o objeto
contratual;

9.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntâmente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributárit-rs
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, [nc]usive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 201,4, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.4.4.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.4.5. Prova de inexjstência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de

1943;

9.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou sede

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalenLe, na forma da

lei.

9.4,8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretencla auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n" 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e n-runicipal.

9.5. Qualificação Econômico-Financeira

9.5.1. Ccrtidão negariva de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicíljo ou sede do

licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 5" da IN Seges/ME n' 116,

de 2021) ou de sociedade simples;

9.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo dÍstribuidor da sede do licitante (inciso II do

art. 69 da Lei n" 14.133, de 2021).

9.5.3. Balanço pan-imonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 02 (clois) últimos exelcícios sociais, acompanhados dos Índices de Liquidez Geral

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela

aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Clrculante + Realizável a Longo Prazo) + (Passivo

Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo não

Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante).

IEE
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9.5.4. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvêncja Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigiclo para fins de
habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 5olo (cinco por cento) do valor total
estimado da contratação.

9.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão âtender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demolrstrativos contábeis pelo balanço de
abernrr:a (§1" do art. 65 da Lei n" 14.133, de 2021).

9.5.6. O balanço patrimonial, demonstação de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 02 (dois) anos (§6" do art. 69 da Lei n'14.133, de 2021).

9.5.7. O(s) balanço(s) patrimonial deve ser apreseDtado na forma da lei, regJstrado no órgào
competente conforme regimento de tributação do licitante e assinado por contador ou por outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho de Contabilidade.

9.5.8. Fica dispensado a apresentação do balanço patrimonial para MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL_MEI.
9,6. Qualificação Técnica

9.6.1. Comprovação de apridão para o Íornecimento de bens similares com o objeto desta

contratação, ou com o item pertiDente, por meio da apresentação de atesrado(s), por pessoas

jurídicas de direito público ou privado.
9.6.1.1 Ern sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido
de comprovar o que está sendo aflrmado no teor do atestado de qualifjcação técnica apresentado.
9.6.2. Os atestados de capacidade cécnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da

filial do fornecedor.
9.6.3. Autorização de Funcionamento da Empresa expedida pela Agência Nacional de

Vigilância Sanitária (ANVISA) do Ministério da Saúde, de acordo com os arts 50 a 52 da lei
Fedelal no 6.360/76 bem conro a RDC/ANVISA n' 16 de I de abril de 2014.

10. DA DISPONIBILIDADE ORçR1VIE*'A*'A
10.1.A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.

10,2. A dotaçào relatjva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. Este termo de referência vÍsa atender as exigências legais para o procedimento licitatório
na modalidade Pregão, em sua foi'ma eletrônica, que será regido pela Lei n'14.133, de 01 de

abril de 2021, ao que determlna o Decreto Federal 11.462123, o Decreto Municipal n'65712024,
ao que determina a Lei Complementar n" 123/2006 e Lei Complementar nu 74712014 e suas

alterações constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este

termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, restriniam, ou frustrem o caráter

EI M
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competitivo e estabeleçanr preferências ou destinações errr razão de naturalidade dos Iicitantes

ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação.

1 1.2. Reproduza-se fielmente este Termo de Refer'ência na minuta do edital e s€us anexos.

Csrll,o Ádnriristrotivo Potcino Maio
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TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE S] A -- E A
EMPRESA --

O(A) --, com sede no(a) Avenida José Furtado de lVâcedo, 318, Centro, Jaquaribara / CE,
inscrito(a) no CNPJ/N/F sob o:, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) ANA IVARIA DE
OLIVEIRA AQUINO NETA, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) empresa -,
inscrito(a) no - sediado(a) no(a) -, doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) --, portador(a) do CPF n" --, tendo em vista o que consta no
Processo Administrativo no 2LOLOOO\|ZS e em observância às disposições da Lei no 14.133, de
2027 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor, resolvem celebrar o
presente Termo de contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n0 --, mediante as cláusulas e

condições a segu ir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1,1. o objero dô preserlre insrrumenro é a AQUISIÇÃO DE MATERIAL LABORATORIAL,
HOSPITALAR E FARMACOLÓGICO (MEDICAMENTOS) PARA SUPRIR AS NECESSIDADES
DO HOSP]TAL MUNICIPAL SANTA ROSA DE LIMA, POSTOS DE SAUDE, ATENÇÀO EÁSTCA
E PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍL]A DO MUN]CIPIO DE JAGUARIBARA.CE, CONfOTMC

especifjcações técnicas e nas condições estabelectdas no Termo de Referência.

1.2. Objeto cla contratação:

1.3. São instrunrento que vinculanr esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊT{CTE S DA PRORROGAÇÃO
2.L O pÍazo de vigência da cortratação é de 12 meses, contados da data de assinatúra do contrato, na

forma clo alt. 105 da Lei n" 14.133, de 2021, podenclo ser prorrogável confonne o aft. 107 da Lei no

14.133, de 202 t.
2.1.1. O prazo de vigência será automaljcamente prorrogado, independentemenle de temlo aditivo,

quando o objeto não for concluíclo no período firmado acima, ressalvadas as providências cabÍveis no

caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste inslrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA. DOS MODELOS DE EXECUÇÂO E GESTÃO
3.1. Os tenros enr relação ao regime de execução contlatual, do nlodelo de gestão, assim como os plazos

e condições de conclusão, entrega, obselvação e lecebiuento do objeto constam no Ternlo de Referência,

anexo ao edital.

E Mlt rytt
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CLÁUSULA QUINTA - Do vALoR
5.1. O valor total da contratação é de - 0.
5.2. No valor acima estão incluídas lodas as despesas ordinárias diretas e indiretas decon'entes da
execução do objeto, inclusive tlibutos e/ou irnpostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciajs incidentes, ta-ra de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprinrenro
integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO
dependerão dos quantjtativos ef etivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTo
6.1. O prazo para pagamerto ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se deíinidos
no Termo de Referência, anexo ao edilal.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de lodas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o

con[ralo e seL]s anexos;

D§E EE
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CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do REAJUSTE E REPACTUAÇAo
7.1. Os preços iniciahnente contalados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçarnerlo es[imado.

7.2. Após o inteffegno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços
iniciais poderão ser reajustados, nrediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante aplicação do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Ampio (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o iirterregno mhimo de 1 (um) ano será contado a par tir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) Írdice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará

ao CONTRATADO a jmpofiância calculada pela última variaçâo conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7,5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6, Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exlinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

leajustamento do preço do valor Iemanescente, pol rneio de tenno adilivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro

inicial do contrato em caso de folça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorlência

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de

risco estabelecida no contrato.
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8.1.2. Receber o objeto no plazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o GONTRATAD0, pol escrito, sobre vícios, defeiros ou inconeções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.1.4. Acornpanhar e fiscalizar a erecução do contl-ato e o cumpl.ímento das obrlgações peJo
CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pe ine à parcela incontroversa da
execução do objeto, pala efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçào
do objeto, quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme o an. '143 da Lei n" 14.133, de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor cofiespondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, fomra e condições estabelecidos no presente Conúato;
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Cientificar o órgão cle representaçào judicial a Procuradoria do Município para adoçâo das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRÁTADO;
8.1.8.1. Explicitâmente emi[ir decisão sobre todas as solicitações e reclanrações re]acionadàs à execuçào
do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperdnentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do requedmento, a contar da data do protocolo, a Administração terá o
plazo de 10 (dez) dias, admiLida a prorrogaçào nrotivada por igual período.

8.'1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecinento do equilfurio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.10. Notiíicar os emiterles das garantias quarto ao irÍcio de processo admjnistrativo para apuração de
desr-umprimento de cláusrrlas conr atuais.

8.2. A Adminisfiaçào não responderá por qLraisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que ünculados à execução do colrtrato, bem conro por qualquer dano causado ã terceiros
enr decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregadosJ prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRÂTADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e er'r'r seus ar]exos,

assumindo como exclusivamenle seus os liscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os a igos 12, 13 e
17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor;

9.1..2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumpriInento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.3. Atender às determinaÇões regulares enritidas pelo fjscâl do contrato ou autolidade superiot' e

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso 1l do art. 137 da Lei n" 14.133, de

202t);
9.1.4. Reparar, cofiigÍr, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em Parte, no

prazo flxado pelo fiscal do col]trato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incoreçÔes

resultantes da execuçào ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem couto por todo e

quaiquer dano causado à Adninistração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào
ou o acompanharlenro da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar

dos pagamenros devidos ou da garartia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sisterna de Cadasto de Fornecedores, o

CONTRATADO deverá entlegar ao setor resporsável pela fisca)ização do contrato, junto com a Nota

Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento, os seguintes documeDtos:

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

M E
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9.1.6.2. Certidào conjunra relariva aos [iburos federais e à Díüda Ativa da União;
9.1.6.3. Cefiidões que comProvem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicÍlio
ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões que comprovem a reguJaridade perante a Fazenda À4unicipal;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento cle todas as obrigaçôes rrabalhisras, preüdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislaçào específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao conÍatante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.8. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (ünte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.1.9. Paraljsar, por determinação do cONTRATANTE, qualquer atjvidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, enr compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, r.ra licitação;
9.1 .11 . CumPrir, dut'anLe todo o período de execuçào do contrato. a reserva de cat^gos preüsta ent lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos preüstas na legislaçào (arr. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);
9.1.12. Comprovar se for o caso, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a Índicaçào dos empregados que preenclreram as referidas vagas (parágrafo
único do aÍ. 1 16 da Lei n" 14.133, de 2021);
9.1.13. Guardar sigi)o sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbiro federal, estadual ou municipal, as noÍmas
de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresenrar ficha técnjca do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro documento qrie
venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. S[bmeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para aná)ise e aprovaçãô, quaisquer
mudanças nos métodos execlrtivos que fujam às especificações do Termo de Referência e demais
documentos da contatação.

r0. cLÁusuLA DÉcrMA- oBRrcAÇÕES PERTINENTES À r,cpo
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do celtame ou do contrato administrativo
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declalação ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finaljdades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6'da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Temrinado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluir-rdo aquelas em que houver
rrecessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cunrprinlento de

obrigações legais ou contratuais e son.iente enquanto não prescritas essas obrigações.
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10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
10,7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Cor-rtratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusuta,
devendo o Contratado atender prontamente eventllais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificad anr ente, quaisquer irrformações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administratlvos, notadamente aqueles que

se proponham a armazenal dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, an. 37), com cada acesso,

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de evenmais
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devenr ser desenvolvjdos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas )ripóteses previstas na LGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado r]os procedimentos pertinentes ao Eatamer'rto de

dados pessoais, quando indicado pe'la autoridade compelente, em especial a ANPD por meio de

opiniões técnrcas ou recomendações, editadas na fornra da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA . DAS INFRAÇOES E DAS SANÇOES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas

no art. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inerecução parcial do contrato que cause grave dano à Adr.r.rinistração ou ao

furcionamento dos serviços públicos ou ao intelesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contraro;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresent declaração ou documentação falsa exigida pala o ce ame ou prest declaração falsa

durante a licitaçào eletr'ônica ou execução do col]tlatoj

f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

B) Comportar-se de modo inidôneo ou comeler fraude de qualquel nalureza;

h) Praticar ato Iesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1' de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descrjtas as seguintes

sanções:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contlato, semPle que

r,ão se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021);

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as cottdutas descritas nas alíneas de "b", "c"

e ,,d" do subitem acima deste Termo de Con[fato, sen]pIe que não se justificar a imposiçào de penalidade

mais grave (§4'do ârt. 156 da Lei n' 14.133, de 2021);

1.1.2.3. Deciaraçào de injdoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

conlratar no âurbifo da Administração Pública djreta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo

mínimo de 3 (três) ânos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", bem como nos
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demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5" do an. 156 da Lei n" 14.133, de
2021).

11.2.4. Multa:
1i.2.4.1. Moratória de 1oá (um por por ceüto) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o ljmite de 30 (trinta) dias;
L1.2.4.1.1. O arraso superior a 30 (tlinta) dias autoriza a A&ninistração a promover a rescisão do
conüato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, confornre dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n' 14. 133, de 202 | .

11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução tolal do objeto;
11.3. A ap)icação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exciul, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do an. 156 da Lei n" 14.133,
de 2021).

11.4. Todas as sanções previstôs neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativarnente com a

multa (§7' do art. 1 56 da Lei n" 14. 1 33, de 2021).

1 1.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a deíesa do irteressado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n" 14.133, de 2021);

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

ever'rtualmente devido pelo CONTR,{TANTE o CONTRATADO, além da perda desse va}or, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8o do art. 156 da Lei n" 14.133, de

2021);

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. Todas as sarções preústas iteste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (§

7'do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contradÍtório e a

ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçào

de inidoneidade para licitar ou corlüatar.

11.7. Na aplicação das sanções serão consjderados (§1'do a . 156 da Lei n' 14.133, de 2021):

11.7.1. A natureza e a gravidade da infração comeüda;

11.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

11.7.3, As circunstâncias agravanLes ou ateluantes;

LL.7 .4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes

dos órgãos de controle.

11.8. Os atos previstos como infrações administl'ativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos cla Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conju0tamente, nos lIlesmos autos, observados o rito

procedimental e autot'idade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n" 14.133, de 2021);

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para ficilitar, encobrir ou djssimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

or, pura proro.r, confusão panimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jur.íàica ierão estendidos aos seus administtadores e sócios com poderes de adminislração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mes:ro ramo com Ielação de coligação ou controle, de fato ou de

âireito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise juríclica prévia (an. 160 da Le'i n'14'133, de 2021);
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11.10. o CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias útejs, contado da data de

aplicação da sançào, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasn"o

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ânrbito do Poder Executivo Federal (an. 161 da Lei
n" 14.133, de 2021).

11.11. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licimt ou

contratar são passÍveis de reabilitaçào na forma do art. 163 da Lei n' 14.133, de 2021.

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
adntinistrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos deüdos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo corüato ou de outros

contratos administrat'ivos que o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. DA EXTINçÃO CONTRATUAL
12.1. O ContrAto se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as Pa es, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado parâ tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorlogada até a

conclusão do objeto, caso elr que develá a Adrrjnistração providenciar a reaclequação do cronogranra

fixado para o colrtrato.
12.3. O confiato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no iten] anterior decorrer de

culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em morar sendo-ll-re aplicáveis as respectivas sanções adminisüativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contlato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a contin[idade da execução contratual.

t 2.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpfidas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por ilgu* dos motivos previstos no afiigo 137 da Lei p" 14.133, de 2021, bem conro

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos '138 e 139 da Lei n' 74'133, de 2021'

12.4.2. A alteração social ou a modifícação da finalidade ou da estrutula da empresa não ensejará a

rescisão se não restingir sua capacidade de concluir o contato'

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica colltratada, deverá ser formalizado tenrro

aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5,1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou pârcialmellte cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagarrentos já efetuados e ailda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato nào conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econÔmico-

firun."iro, hipótese e*r que ser.á concedicla indenização por meio de termo judenizatóIjo (caput do alt.

13il da Lei n' 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrelrtes da ptesente contralação colrerão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento, na dotação

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamartárla respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostjlamento'

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serào decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições conÚdas ra Lej

n" 14.133, cie 2021, e demais normas iederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

IE
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contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e norn'tas e princípios gerais dos
contratos

crÁusute oÉcrMA eurNTA - oas ar-rrneçÕEs
15.1. Eventuais altelações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos afis. 124 e seguintes da Lei n"
14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrlgado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. Regisúos que não caracterizam alteração do contrato podem ser reaiizados por simples apostila,
dispensada a ceiebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GARANTIA DE ExECUÇÀo
16.1. Não lraverá exigêtrcia dc garartia coltratual da exccução.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DA PUBLICAÇÃo
17.l. Incun.rbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicaçào deste insfrumento no Portal Nacional de

Contratações Púb)lcas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei n' 14.133, de 2021, bem como
disponibllizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Prefeitura Municipal de Jaguaribara na rede
mundial de computadores (inlemet), enr atençào ao §2" do art. 8" da Lei f 12.527, de 201 l, c/c o Ínciso
V do §3' do art. 7' do Decreto n" 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA - Do FoRo
18.1. É elejto o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Tenno de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme §1" do art. 92 da Lei
n' 14.133, de 2021.

JAGUARIBARA/CE,

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TF,STEMT]NHAS:

I

IEE M
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ANEXO rrr - ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N."

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2101OOO1/25

O(A) Secretaria da Saude, com sede no(a) Av. Bezerra de Menezes,350, Centro, Jaguaribara /
CE, 63.490-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n'--, neste ato represenrado(a) pelo(a) ANA
MARIA DE OLIVEIRA AQUINO NETA, considerando o julgamento da licitação na

modalidade Pregão, na Íorma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, RESOLVE regisrrar os

preços do fornecedor indicado e qualificado nesta ATA, de acordo com a classificação por ela

alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condiçôes preústas no edital de

licitaçâo, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021,

no Decreto n.' 11 .462, de 3t de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura e evental AQUISIÇÀO DE

MATERIAL LABORATOR]AL, HOSPITALAR E FARMACOLÓGICO (MEDICAMENTOS)

PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL SANTA ROSA DE

LIMA, POSTOS DE SAUDE, ATENÇÃO BÁSICA E PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA
DO MUNICIPIO DE JAGUARIBARA-CE, especificado(s) no(s) item(ns) Termo de

Referência, anexo do Edital de Licitação n'--, que é parte integrante desta Ata, assim como as

propostas cujos preços tenham sido registrados, independ entenrente de lt'anscrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÔES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado no montante de - 0 as especificações do objeto, a quantidade,

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

A empresa -- jnscrito no --

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o(a) SECRETARIA DA SAUDE.

35 _1
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a. oa arEsÃo À ere nE REcrsrRo DE pREÇos

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as enlidades cla Administração P[rblica federal, estadual,

distlital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de

preços na condição de não parlicipantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, jnclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores pladcados pelo

mercado na forma do alt. 23 da Lei n'14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidacle gerenciadora apenas será realizada após a aceilação da adesào

pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à

execução de seus próprios coirlratos ou à sua capacidade de gererciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da enridade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetjvar a aquisiçào ou a contrataçào soljcitada em até noventa dias, obsewado o prazo de

vigência da ata,

4.4. O ptazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da cor]tratação, poderá ser proffogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou

pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o Iimite temporal de vigêr'rcia da ata de t'egistro de

pfeços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá adedl a jtem da ata de registro de pleços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado.

Dos IÍmites para as adesões

4.6. As aquisições ou colttratações adicionais r.rão poderão exceder, pot órgão ou entidade, a cinquenta

por cento dos quantitativos dos itens do lnstrumento convocatório registrados na ata de registro de preços

para o gelenciadol e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões nào poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registlo de preços para o gerenciador e os palticipantes,

independentemenre do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de

preços.

4.8. para aquisição emergencial de medicamentos e materia'l de consumo [rédico-hospitalar por órgàos e

enrldades da Administração Públjca federal, estadr-lal, dislrital e municipal, a adesão à ata de Iegistro de

preços gerenciada pelo Ministério da saúde não estará sujeita ao linrite previsto l1o item 4.6.

\l11"" *22
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c?ntrô Administtativo Porcilo Maio
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO NR NTE DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1(um) ano, contado a paltir do primeiro

dia útil subseqr.rente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,

com renovação do quantitativo do(s) ltem(ns) conÍorme quantidade inicial registraclo na ARP,

mecliante a anriência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso'
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5.1.1. O contrato deco ente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercicio
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no piano
plurianual, quando ultrapassar 1 (urn) exercÍcio financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instÍumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os licitalltes registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra oll outro instrun.rento hábil, conforme o art. 95 da Lei n" 14.133,

de 2021 .

5.2.1. O instrunrentô contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado

o art. 124 da Lei n' 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para

fonnalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

nráximo prev:isto no edital ou no edjtal de licitação e se obrigar nos limites dela;

5.5. O preço registrado com indicação dos licítantes será diltlgado no PNCP e {icará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.6. Após a homologação da licitação, o licitante nais bem classificado, será convocado para

assinar a ata de registro de preços, no pr:azo e nas condições estabelecidos no edital de licitaçào,

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n'14.133, de 2021.

5.6.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração

5.7. A ata de regisüo de preços poderá ser assinada por meio de assi:ratura digital e

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.8. Quando o convocado não assinar a ata de registro de pleços no plazo e nas condições

estabelecidos no ediral ou no edital de licitação, fica facultado à Administração convocar os

licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.8.1. AdjudicaL e firnrar o cotltrato nas condições ofertadas pe]os licitarrtes relnanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição'
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5.9. A existência de preços registrados iurplicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitaçào

específica para a aquisição pretendida, descle que devidamente justificada.

6, ALTERAÇÂO OU ATUAIIZAÇÃO DOS PR,EÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada, nos telrnos da alínea "d" do inciso II clo caput do art. 124 da Lei n" 14.133,

de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de licitação de cláusula de reajustamento ou repactuação

sobre os preços regisfados, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021 .

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos paÍa a contratação;

6.1.3.2. No caso da repaciuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contrataçã0.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registÍado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motlvo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornececlor para negociar a

redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu pleÇo aos valores praticados pelo mercado, o Íornecedor será

liberado do compromisso assumjdo quanto ao item Iegistrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores

remanescente, na ordem de classificação, pala verificar se aceitam reduzir seus preÇos aos

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registl'o

cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora proceder'á ao

cancelamento da ata cle registro de preços, adotanclo as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.

- E m
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7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

enridades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarenr negociação com vistas à alteração
contratual, observado o dísposto no art. 124 da Lei n' 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tol'uar-se superior ao preço registrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

suposlamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encamlnhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planill-ra de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,

Dos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções prevt:stas na Lei n' 14.133, de 2021, e na

legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterlor, o

gerenciador convocará os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para verificar

se aceitam nas mesmas condições de preços do melhor colocado.

7.2.4. Na hipótese de comprovação da majoraçào do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, confonne previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o 619ão ou entjdade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a r ealidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.5. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração conratual, observado o disposto no art.

124 da Lei n" 14.133, àe 2021,.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES R,EGISTRADAS NA ATA DE

R.EGISTRO DE PR.E,ÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora enlre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do Iegistro de pleços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado participante para efeito do remanejamento.

!t,M

Cenúo Ailmiisttotivo Porchlo Maio
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8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, corn a

redução do quantitativo inicialmente informado peJo órgão ou pela entidade participante, desde

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos

informados.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

RXGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de legistro de preços, sem motivo jusrificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou il'rstrumento equivalente, no pÍazo estabelecido pela

Adminisrração sem justi f icativa razoáv e\;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2', do

Decreto ro 11.462, de 2023; orr

9.1.4. Sofrer sançào prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n'14.133, de

202t.

9.1.4.1.. Na hipórese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da

Lej n' 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro cle preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,

mediante decisão fundamenrada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas

contrataÇões delivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelanrento de registÍos nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

anpla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do legistro do fornecedor, o ót'gão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes, observada a ordetn de classificaçào.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerettciador, eln

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hlpóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido clo fomecedor, decorrente de caso fortuito ou força malor; on

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hlpóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3" e 27, § 4', ambos do

Decleto no 1.),.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

Centro AilnlitlistÍotivo Porchlo Maio

Av- Bezerto.le Menezes,3So -Chntto- Jogüotiboto - Ceo i - CEP: 63.490-000 - Telefone 88 '3568.4534
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10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

e5tabelecidas no edital de licitaçào.

10.2. É da competência do gerenciador a apiicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de legistro de preço (art. 7", inc. XIV, do Decreto no

11,.462, de 2023), exceto nas lripóteses em que o descumprimento disser r€speito às contrataçôes

dos órgãos ou entidade particjpante, caso no qual caberá ao respectivo órgão pafticipante a

aplicação da penalidade (art. 8", inc, TX, do Decreto n" 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO I DO EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contrataçào

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua

vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a prese{lte Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos

derrais órgãos participantes (se houver).

JAGUARIBARA/CE,

Ordenador(a) de Despesas

Detentor da Ata de Registro de Preços

Repr€sentante legal do fornecedor registrado

,
.tg'
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2I OI OOOI/25

DrRE,tro ADMrNrsrRATrvo. r-rcnaçÕes E

coNTRATos. pnacÀo ELErRoNrco. rNÁLIsr.
ruRÍotcn Do pRocEDIMENTo E DAS NiÍINUTAS.

nnr,nrónro

1. O presente procedimento administrativo refere-se à r'ealização de licitação pública, na

modalidade pregão clctrônico, com o objetivo de Registro de preços para futura e evental

AQUISIÇÃO DE MATERIAL LABORATOR]AL, HOSPITALAR E FARMACOLOGICO

(MEDICAMENTOS) PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL

SANTA RoSA DE LIMA, POSTOS DE SAUDE, ATENÇÀO SÁSICE E PROGRAMA SAUDE

\ FAMÍLIA Do MUNICIPIo DE JAGUARIBARA-CE, conforme descriro na justificativa e

peciÍicações contidas no Ternro de Ref'erência e seus anexos.

Os documentos a seguir são pefiinentes para a análise legal:

DFD - Docrimento de Formalização de Demanda;

- ETP- Esnrdo Técnico Preliminar'

- Minuta de Edital:
- Termo de Rcferência;

- Minuta de Contrato.

- Minuta da Ata de Regrstro de preços

E o que currpre relatar

APRECIAÇÀO JURíDICA

Finalidadc e abrangôncia do parecer.iurídico

O objetivo desta análise jurídica é fomecer suporte à autoridade assessorada no controle prévio

legalidade, conforme previsto no artigo 53, I e ll, da Lei n' 14.133, de2021. conhecida como Nova

i de Licitações e Contratos (NLLC):

AÍI. 53. Ao final da fase prepararória, o processo licitatór'io scguirá

para o órgão de assessoramenlo juídico da AdminisÍaÇão. que

realizar'â conffole prévio de legalidadcurediante análise juridica da

co11tratação.

Centro ,llt,iittiltl,'atito Pd cítto llaia

Át', B!Í.etnt.te Y?ncies,350 Centrut- Jtts tttibttttt Ceará-CEP: ó3'190 000 Telelbne:88- 3568'4534
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§ l" Na claboração do parecer juridico, o órgão de assessoranlellto

jurídico da Adrrinistraçâo deveú:

I- apreciar o processo licitatório confome critérios objetivos prévios

de atribuiçào dc prioridade;

Il - redigil sua manit'estaçâo em linguagem simples e

compreensível e de forma clara e objetiva. com apreciação de todos

os elenrentos indispensáveis à contratação e con exposição dos

pressupostos de fato e de direito levados cm consideração 11a auálisc

jutídica;

5. Conforme estabelecido no dispositivo legal mencionado, o controle prévio de legalidade

concentia-se na avaliação jurídica da futura contratação, excluindo aspectos corlo os técnicos. de

mercado, de conveniência e dc oportunidadc. Qualqucr observação rclacionada a csses aspcctos

tlecorue da interligação com questões jurídicas, na fonrra do Enunciado BPC n" 07, clo Mamral de

Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC n" 7

"A manifestaÇào consultiva que adentrar quesÉo jut'idica com

potencial de significativo reflexo em aspecto técliÇo r]eve conter

justiticativa da necessidade dc fazê-lo, evitando-se posicionamcntos

conclusivos sobre temas não jur'ídicos, tais con]o os téctlicos,

administrativos ou de conveniência ou opoúLrnidade, podendo-sc,

porcm, sobre estes emitir opinião ou formular recotneldações, desde

que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento".

Pode-se presumir que as especificações técnicas presentes neste processo, incluindo o

talhamento do objeto da contratação; característicast requisitos e avaliação do pleço estimado

ram tegrúanncnte cstabclecidos pclo setor competente, utilizando pa1âmetros técnicos objetivos,

;ando a rnelhor realizaÇão clo itrteresse pirblico, O mesmo se suscita em relação ao exercício da

mpetência discricionária a ser exercida pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser

vidamente fu ndanrentadas nos autos.

Por outro lado, é importarlte esclarecer que não é função do órgão de assessoranrento

:ídico realizar auditofias sobre a competência de cada agente público para a prática de atos

minisrrarivos, seia antes ou depois de sua realização. A responsabilidade cabe a cada agente público

rificar sc seus atos estão dentro dos linrites de sua competôncia.

Cehtfi Adniiisaativo Potcito,V ia
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8. Por fim, é imporlante clestacar que algumas obsen'ações são feitas sem caráter vinculante,

mas visando a segurança da autoridade assessorada, que tem o devcr, dcntro da margern discncionária

conferida pela lei, de avalial e considerar essas ponderações. No entallto, questões relacionaclas à

legalidade serão apontadas para que possanr ser coffigidas. A continuidade do processo sem a

consideração dessas obseruações será de responsabilidade exclusiva da Adrninistraçào.

Limites c instânci:rs dc govcrnança

9. O artigo l9 da Lei n" 14. l3 3, de 2021 , detern.rina que os órgãos competentes da Adnrinistração

dcvanr criar mocânislllos e feÍramcntas para gerenciar ativjdadcs rclacionadas à administraçâo dc

materiais, obras e serviços, confbnne descrito a seguir:

Art. 19. Os órgãos da Administração cour competências

regulamentares lelativas às atividades de administração de

materiais, de obÍas e ser-viços e de licitações e contratos develão:

I - instinrir irlstrumentos que pcrmitam, prcferencialnrcnte, a

ccntralizaçào dos procedimentos de aquisiçâo e conÍatação de bcns

e serviços:

ll - criar catálogo cletrônico de padtonizaçào dc compras,

scrviços e obras, adrnitida a adoçào do catálogo do Podcl Exccutivo

fedcral pot Lodos os cnlcs federattr',rs:

III - instituir sistetna infonnatizado de acompanhamerlto de

obras, inclusive com recursos dc irnagem c vídeo;

IV - instirui, com auxilio dos órgàos de assessotatneuto

jurídico e de cortrole intemo, rrodelos de minutas de editais. de

temros de referêt]cia, de Çontratos padronizados e de outros

documentos, admitida a adoçào das minutas do Podcr Exccutivo

federal por todos osentes ledel'ativos;

V - promover a adoção gradativa dc tecnologias e processos

integrados que petmiram a cliação, a uti]izaçâo e a atualização de

modelos digitais dc obras e serviços de engcúaria.

. Portanto, é essencial que a ctapa de planejâmelrto da conn'atação estcja cm confomiidadc colll

mais recentes iniciativas dos órgàos reguladores colnpetelltes.

Nesse sentido, um lecumo inrpol'tante para verificaÍ essa confolmidade é a Lista dc
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12. No caso vertente os autos elicontram-se instruídos com a lista de verificação

Plânei amento da contratação

13. A Lei n 14.133, de 2021, deÍiniu que a fase preparatória do processo licitatório é marcada

pelo planejamenLo e dcve ser alinhada com o plano de contrataçõcs atrttal mencionado no inciso vll
do artigo l2 da mesma lei, assim como com as leis ot çamentárias. Essa etapa taÍllbém deve considerar

todas as queslões técnicas, mercaclológicas e de gestão que possam inÍluenciar a contrataÇâo,

confome estiPulado no afiigo l8

14.oarligol8daLein"14.l33,de2)2l,listaasmedidasedocumentosquedevemcompora
fase de plar.rejamento, confolTne descrito a seguit':

An. t8. A t'asc preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo

plarejantento e devecotlrpatibilizar-se coff o plâno de contratâções

ânuâl de qLLc tlata o inoiso VII cto câpüt do ârt l2 desta Lei, scnpre

cluc elaborado, e com as leis orçameÍrtárias, bcln co[ro abordar todas

as consideraçõe§ técnicas. mercadológica§ e de gestão qnc potlenl

intel t'erinla contt atação. colllpreetrdidos:

I - a descriçào da necessidirdc da contÍataçào ftrndamentada c1n c§tudo

técnico Preliminar

que calaclctize o interesse púbiico envolvitlo:

ll - r deliniçio do oblclo parl o alcndilncttro dl nccessldade pol nlclo

de termo dc rcferência, anteprojeto. projeto básico ou projeto

executivo, ctlnlome o castl;

III- a deÍlniçào das condiçõÊs de execução e pagamento' das

garântiâs exigidâs e ofertadas e das condiçõe§ de recebinlentol

IV- o orçâmento e§timado. colll as collrposiçõcs dos pleços utilizados

pau'a sua fonnaçào;V - a elabotação do edital de licitação;

VI- a eiaboração de minuta de contrato' cluando neccssária' cluc

constará obrigatoriailentc colro anexo do edital de licitaçÀo:

VII - o regime dc l'ol'necimento de l'en§' de pre§tação de

serviços ott rlc cxecnçào dc ollrase ser"iços Llc cngeúaria' obscrvados

o5 pulellciitls de econottril dc cscrla:

VIII - a modalidade clc licitação' o critério de iulgamento' o

modo de dispütâ e a atlequação e eficiência da forta de cotllbinação

desses piuâtuetlos, para os fius dc seleçào da proposta apttl a gcral-o

resultado de cortratação tnais vantajoso para a Administr-ação Pública'

corlsiderâdo todo o ciclo de vida do obietoi

IX - a motivação cil'cun§tanciada das condiçôes do cdital'
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tais como justificativa de exigências de qualificâção técnica,

nledirnte indicação drs pârcelâs de aior relevância técnicâ oü

valor signilicatiyo do objeto, e de qualificação econômico-

finaoceira, justilicativa dos critérios de pontuâção e julgâmento

das propostas tócnicas, nas licitações com julganento por tnelhor

técnica ou técnica e preço, ejustilicativa dâs regras pertinentes À

pafticipação de empresas em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam conlpron.ieter o sucesso da

Iicitaçào c l boa crcc.:çào conu'aruri:

XI- a rnotivação soble o momento dâ divulgação do orçamento dâ

licilaçào, obscnrtduo art.24 destJ L ei.

(sem grilb no original).

Alguns dos elementos serão examinados a seguir

Estudo Técnico Preliminar - ETP

. Neste caso, os servidores do campo técnica e requisitante ou a equipe de planejamento

rculada à contratação elaboraram o Estudo Técnico Preliminar'. Apesar de ser um documento

amcnte técnico, cuja avaliação compcte, cm última instância, ao próprio órgão assistido, elc

arentelrente inclui as previsôes necessárias, conforme mencionado no artigo 18, §1", da Lei n"

.133, de 2021.

. No caso espccífico, nota-sc quc a Administlação elaborou o Estudo Técnico Prcliminar dc

rma a abranger as exigências legais e rrormativas.

Dcscrir:ão da Neccssidlde da contratacão

C e ü I r o.Á ílti t üt i srmi w Po rc i,t o M ui tt

.ir'. Rc.êrtu te.t{cn?xes, J 50 -Ceqto- .hxuaihara - Cetá - CEP: 6t.190.0t)0 Telcft,n!:88-J5ó8.1534

15. Esse disposttivo é complemc:rtado pelo scn parágralo primeiro, quc trata dos elenrentos do
Estudo Técnico Preliminar. De forma ampla, o planejamento da contratação requer uma invesrigaçào

da púpria necessidade aclministrativa para entendel sua base. Nesse contexto, é imporlante ressaltar

e a identificação dessa necessidade deve tambérn considerar o desenvolvimento nacional
stentálvel, um dos priucípios e objetivos das Jicitações (confomredetalhado nos artigos 5,, e 11, IV,
Lei n" 14.133, de 2021). Após identificar a necessidade sr-rbjacente ao pedido, é possível procutar

mercado soluções que possam atendê-la, as quais podem diferir do pedido inicial. Depois de

contrar a melhor solução, caso haja mais de uma disponível, inicia-se a etapa de estudo para definir
rbjcto da licitação e scus detalhes. Em resunro, a instrução do processo licitatório deve demonstrar

;a sequência lógica.
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19. A identificação da rT ecessidade de contratação é o plimeiro aspecto a ser tratado em um estudo

técnico prcliminar. Isso possibilita a reflcxão sobre os motivos quc levaram à solicitâção da

contlatação, investigando a necessidade Ílna1 a ser atendida. Essa necessidade pode variar

dependendo da finalidade do órgão olr entidade, mesmo que o objeto indicado pelo setor requisitante

seja o mesmo.

20. Essa investigação inicial é explicitamente exigida no art. 18, I e §1', I da NLLC, os quais

Íbranr mencionados anteriormente neste parecer. Essa etapa é crucial do processo, pois pernrite que

a Adr:rinistração compreeuda o problema sob urna perspectiva diferente, contribuindo para que outras

soluções adcquadas possar.n surgir durante a fase dc levantalncnto dc rlcrcado, quc será abordada

posteriormente. A clareza cia necessidade adrninistrativa é Ílurdarnental para possíveis .inovações.

2l . Por meio dessa etapa- tambem é possivel lefletil sobre os requisitos essenciais sem os qltais

neccssidade não seria atendida. Esses requisitos são increntcs à própria nccessidade, c não às

ssít,ers soluções a serem adotadas- uma vez que, nesta primeira etapa, ainda não se conhece quais

luções estão disponíveis, Nesse contexto, o afi. 18, §1" da Lei n. 14,133, de 2022, que estabelece

elementos do ETP. aborda os requisitos da contratação em seu inciso III, enquanto o levantamento

mercado (qlando são buscadas as soluçõcs disponíveis) ó tratado apenas no inciso V.

. Após esse registro, é claro que nào cabe ao órgão jurídico analisar o mérito (oportunidade e

nvcniência) das razõos do Administrador, espccialmente cm um contcxto onde a técnica é

:{ominante. O papel do órgão jurídico é recornendar que essa reflexào sobre a trecessidade

ministrativa seja efetivamente realizada, orientando o órgão assisticlo a registrá-la nos a[tos, caso

o tenha sido feito, ou a aperfeiçoá-la, se fol considerada insuficiente ou desarazoada.

Alént dessa conslatação, vetifica-sc r-lrlc! no caso cspecí1ico, o órgão dcscrevcu a nccessidadc

l.It I rll St fat I V a.

Levantamento de Nf ercado

. Uma vez identificada a necessidade administrativa, o próximo passo é buscar soluções que

úam o potencial de atendê-la. Não se trata, portanto, de realizar estit]1ativa de preços, e sim eshrdar

práticas do mercado e de outros órgãos e enttdadcs públicas, a finr de vcriÍicar se existe
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alguma outra soluçào para atender a necessidade administmtiva ou entâo novas metodologias de

execução./contratação que gcrerr ganhos de produtividade ou cconomia para a Adr-ninistração.

25. O artigo 44 da Lei n' 14. 1 33, de 2021 , estipula que a Adrninistraçào det e realizar uma análise

clos custos e beneficios das escolhas entre compra e locaçào de bens, quando ambas forem possíveis,

para determinal qual altemativa se mostÍa mais vantajosa para a siruaçào especifica. E irrponante

destacar que essa vantagcm devc levar em conta o ciclo de vida do objcto, confomc estabelecido nos

artigos 1 1, I e I 8, VIII, da mesma lei.

. Diantc do exposto, é observado quc no caso espccífico, o órgão em questào buscou soluções

;poníveis no rnercado.

Delinicão do Obicto

, Após a identificaçào da necessidade adrninistrativa que motiva o pedido de corltratação e a

terminaçào da solução mais apropriada para atendê-la, a Administração se diferencia dos

fiiculares ao descrever essa solução, tornando-a o objeto do pt'ocesso licitatório. O objetivo

incipal dcssa etapa é pernritir que a própria Administração aproftmdc seu entendimento sobre o

jeto, destacando suas características principais. Através dessa descrição, todos os 1'ornecedores da

lução escolhida ficam cientes do interesse administrativo enl uma tutura contrataçãô.

. Por essa razão, o aumcnto do detalhamcnto na cspcciÍicação do objeto tem um impacto

,rerso uo número de lornecedores capazes de atender à demanda, reduzitrdo-0. Como resultado, utna

racterizâção excessivamente detalhada pode levar a apenas um fomecedor, ou até mesmo nenhum,

qlr.anto uma especif,rcaçào muito genérica ou simplificada pode ampliar as opções no mercado, mas

ra objetos cujas características não atendam completamentc às nccessidadcs reais da

lministração, fntstrando o propósito da contt'atação.

. Conforme estipulado no art. 18, parágrafo iniciat, da Lej n, 14.133, de 2021, a etapa de

rnejamento rleve contemplar todas as análises técnicas, de mercado e de gestào que possam

( c tt o ,4dt,tinistt o.it'o Porchn vuia

.tr.Bc.c.nde,Vcnezes,3s0-Ce tru- .\ur:uuib.lta - Ceui! -CliP: í3.190.000- Telefane: lJt - 3568.45J1

I

26. Portanto. é necessário realizar essa análise e avaliação, mesmo que isso conduza à conclusâo

de que as mctodologias habitualmcntc utilizadas em contratações antcriores sâo as mais adcquadas

pâra atender às rrecessidades admin istrativas. Independentemente da solução escolhida, sua seleçào

cleve ser tlevidamente justiÍicada nos registros documentais.
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impactar a contratação. É fundamental que a definição do objeto, o modelo de execução e a gestão

do contrato considercm cada um desses aspectos.

31. Quanto às considerações técnicas, a especificaçâo do objeto deve levar em conta as normas
técnicas possivelmente cxistentes, estabelecidas pcla Associaçâo Brasilcira de Nomas Tócnicas -
ABNT, em relaçào aos requisitos Inínintos de qualidade, utilidade, Íesistêtrcia e segurança, conforme
previsto no art. l" da Lei n" 4.150. de 1962.

32. Assirn, é responsabilidadc do gestor garantir que as espccificaçõcs con.espoudam aos

elementos essenciais do bem, indispensáveis para atender às necessidades da Adnrinistração,

evitando. ao meslllo ternpo, detalhes considerados supérfluos ou desnecessários que possam

indevidamente restringir a competição.

33. No presente caso, apesar da complexidade do assnnto, âparentemente, o órgão definiu o objeto
.1" maneira a abranger os elementos mencionados anteriomente.

Demais asoectos liqados à definicão do Ohjcto
Ouantitativos Estimados

. Após a delinição do objeto da licitaçào, a Administraçào deve estimar de maneira clara e

;cisa a quantidade necessária para atender à demanda administrativa utilizando a solução escolhida.

evidente que a cscolha da solução podc tcr sido influenciada poÍ cssa cstimativa. mas, ncsse

lnlento, os cálculos podern ter sido realizados de fonna aproximada, apenas para ajudar na decisão

tre as opÇões disponiveis.

. Nessa fase, confudo, a definição da quantidade requer um detalhamcnto, conr a exposição dos

lculos utilizados para chegarà estimativa. Isso é paniculannente crucial para ser clocumeutado nos

3istros, pois representa um âspecto objetivo sujerto a veriflcações e questionamentos, os quais se

'nam mais dificeis de responder à medida que o tempo passa, quando a memót ia e a documentação

dem se tornar menos acessíveis.

. Portanto, é impo(ante evitar ao rnáximo estimativas geuéricas que nào possuam supolte em

:mentos técnicos que detnonstrem a con'elação precisa entte a quantidade estimada e a demanda.

. Deve-se destacar que uão é atribuição desta unidade jurídica analisar questões técnicas, lnas

n assegurar que o processo contenha os esclarecimentos sobre a metodologia utilizada para uma

rvisão adcquada dos quantilativos estimados para a licitação e vcliÍicaÍ se há documcntação

elente com o exigido pela legislação para a fase intema da licitaçào,

I
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38. No caso específico, a legitirnidadc da quantidade prevista para a furura contrataçào cstá

devidarnente comprovada.

Plrcclrmcnto do ob.jcto da contratnção

39. Via dc regra, as contrataçõcs da Administração PÍrblica dcvcm atcndcr ao princípio do

parcelarnento, que dcverá scr adoiado qnando for tecnicamente viável c economicamctrte vantajoso.

confolme artigo 40, incrso V, alínea b, da Lei n" 14.133, de 2021:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a

expectativa de consumo arlual e observar o seguinte:

V - atendimento aos princípios:

a) da padronização, considerada a

cornpatibilidade de especificaçõesestéticas, técnicas ou

de dcsempenho;

b) do parcelamento, quando Íbr"tccnicamente

r iár el e tconomicxmenlu\antâjoso:

c) da rcsponsabilidadc fiscal, mediante a

comparâÇào da despesa estimzrdacorn a previsla tro

orÇamento.

. Ocorre que o parcelamento deve ser adotado levando-se em consideração alguns criténos

jetivos. descritos no § 2' do dispositivo citado:

§ 2" Na aplicação do princípio do parcelamento, referente

às compras,deverão ser considerados:

I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;

II- o aproveitamento das peculiaridades do mercado local,

com vistas à economicidade, sempÍe que possíve1, desde

que atendidos os parâmetros de qlalidade; e

Iil - o dever de buscar a ampliação da cornpetição e

de evitar a concentraçãode mercado.
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41. Por oúro lado, há situações em que a lei expressamente restringe a possibilidade de

parcelamento do objeto, conforme situações descritas no meslro art.40, crn seu parágrafo tcrceiro:

§ 3" O parcelamento não será adotado quando:

I - a econornia de escala, a redução de custos de

gestão de contratos ou a rraiol vantagenl nâ contratação

recomendar a compra do iter.n do mesmo fornecedor;

II - o objeto a ser contratado configurar sistema

único e integrado e houver apossibilidade de risco ao

conjunto do objeto pletendido;

III - o plocesso de padronização ou dc escolha dc

rnarca ler ar a lonrecedor exclrrsivo.

. Cotno critério conceitual, o artigo 87 do Código Civil determina "Bens divisíveis são os que

podem fracionar sern alteração na sua substância, diminuição considerável de valor, ou prejuízo

uso a que se destinam".

. Portanto, de modo gelal, as licitaçôes em que o objeto é apresentado em um único item, ou

de múltiplos objetos são apresentados ern vár'ios itens, com disputa e adjudicação independentes

ü'c elcs, costurnam scguir o princípio do parcelarnento, desdc que cada objeto dos itens scja

nsiderado indivisível, conlonle esclarecido pelo órgão.

. No entanto, a inclusâo de um objeto teoricamente indivisível em um itnico item (como em

sos de aquisição com instalação, por cxemplo), ou a combinação de itcns em um grupo, podc

iultar na não aplicação do princípio mencionado, exigindo, portanto, umajustificativa porpafte do

gão ou entidacle.

. Ncssc mesmo contexto, a combinação de itens cm grupo para avaliação da proposta com base

menor preço global do grupo pode prejudicar a escolha da proposta que seja verdadeiranrente rnais

ntajosa, especialmente se for possível contratar itens separaclanente e não contratar outros. Nessas

uaçôes, seria apropriado aplicar, por analogia, as regÍas dos parágraíos 1"e 2' do arligo 82, que

Julamentam o Sistema de Registro cle Prcços, etn um pregão comum:

§ I" O critér'io de julgamcnto de menor prcço por grupo de iLens

sornente poderá ser adotado quanclo lor dctnoosuada a inviabilidade

de se pronover a adiudicação por item e

Ceitro Adrrinistatiro Porci o llaia
A\ Eexeúo iteMe,,e.es, i50-Cen o-Jttsuttibtu-Ceafti-CEP:63.490.000-Teleiote:88-3s68.15i4
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for cvidcnciada a sua vaütagem técnica e econômica, e o cr.itério dc

aceitabilidadc de precos utritários ruáxinros deverá ser indicado no

edital.

.E 2'Na hipôtese dc que trcta o § 1' dcste artigo, observados os

par'âmefos estabelccidosros §s 1",2, c 3" do art. 23 desta Lei. a

conhataÇào postcliol de iterr especítico constante de glrpo de jtens

exigirá prévia pcsquisa tle mercado e demolstmçâo dc sua vantagem

parao órgão ou entidade.

46. No caso cspecífico, conformc justificativa no Estudo Técnico Prcliminar, nota-se quc a
Administração planeja realizar a licitâçào por lote.

Orçamcnfo Estinrado c Pcsquisa dc Prcços

-. No caso em questão, foi feita a estirnativa do valor do contrato, com a indicaÇão do

mprirnento do parâmetro estabelecido no afiigo 23, § 1" da Lei n" 14. I 33, de 2021 , priorizando os

térios mencionados no mcsmo artigo 23. Alóm disso, ó [elevante destacar o registro da análise
tica dos valorcs obtidos.

. Os preços p|evistos para os serviços a serem contratados estão em conlormidade corl a Tabela

GTAP * Sisterna de Get'enciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos do Sistema Único

Saúde - SUS. O uso dessa tabcla como referência proporciona maior aderência aos valores

atica«los em âmbito naciorral, garautindo, assim, econornicidade e equidade na negociaçào dc

:ços, além de assegular que os custos estejam aliúados com as praticas regrúamentadas pelo SUS,
neficiando-se das diretrizes notmativas de abrangência nacional

Ternro de ReÍ'erência

. O tenno de reÍ'erência foi anexado ao processo e inclui cláusulas e condições fundamenmis

igidas nos documentos pertinentes.

. Especificamer, te em reiação a compras. tambóm devem ser observadas as exigências do art. 40,

", da Lci n" 14, 133, de 2021 :

A-rt. 40. O planejarnento de compras deverá

considerat a expectativa deconsumo anual e observar o

seguinte:

/1r Rcicúa de.lle c.e!, 3 50 -C?',tÍo- ,ktsuatibara Ceurá-CEP: ()1.19{).00t)- Tulclbtrc:88 -)568.4534

()

§ 1' O termo de reÍ'erência deverá corter os elementos

previstos no incisoXXIII do caput do art. 6' desta Lei,
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a Iérn das seguintes inlormaçôes:

I - Especificação do ploduto, prcfcrencialnrcnte

confonle catálogo eletrônico de padronizaçâo,

obseruados os requisitos de qualidade, renditnento,

compatibilidadc, durabilidadc e scgurança;

II - indicação dos locais de entrega dos produtos e

das regras para recebimentos provisório e deÍinitivo,

quando for o caso;

lII - Especificação da garantia exrgida e das

condições dc manutcnçào e assistência tecnica, quando

for o caso.

(...)

51. No caso cm qucstào, é importante dcstacar que o Termo de Referência está em

nfonlidade com as llormas aplicáveis.

Dâ naturezâ comum do objeto da licitação

. Cabe à adrlinistraçào aÍirmar que o objeto da licitação é de natureza comum, visto que a

ÍigâtoÍiedade de realizar a licitação por pregão se aplica apenas para a aqui,sição tle bens e set'viço,s

nnuts, cttjo critério tle julganrcnto pr.tderá ser o de menor preço ou o de nruir.tr descor?/o, co[folme

nsta do a1't. 6', inciso XLI, da Lei n' 14.1 33, de 2021 .

Art. 6'Para os lins desta Lei, consideram-se:

(... )

xlII - bens e ser.,riços comuns: aqueles cujos padrões de

desempenho e qualidadc podemser objctivan.rente dcfinidos pelo

edital, pot meio dc especiticaçôes usuais de mctcado;

(... )

. A r-espeito da exigência da Administração em declarar a natureza do objeto da contratação. a

'icntaçào Normativa n' 54, de2Ol4, da Advocacia-Geral da União, cstabelece:

"Compete ao agente ou selot'técnico da adnlittistração declafar que

o objeto licitatór'io é de naturcza comlun para efeito de utilização da

nrodalidade pregão c dc{inir sc o objeLo coffesporlde a obta ou

scrwiço de engenharia, sendo fltribuiçào do órgão jtLridico analisar o

devido errquadramento da modalidade licitatória aplicár'e1."

CenÚo 4dt tirtistflttivo Porci o 'Vai
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54. No plesente caso, a Admir.ristração fez uma declaÍação explicita sobre a natuleza comum do

objeto da licitação.

lnformação sobre o Regime de Fornecimento

55. Os documcntos de planejamcnto da contlatação dcvenr abordar o rcgime de fomecimcnto dc

bens e serviços, levanclo err consideraçào os possíveis beneficios de econornia de escalâ, cujos eftitos
poderl intluenciar a decisão sobre o parcelamento ou não do objeto, assunto que será discutido

posteriormente.

5(r. No caso especíÍico, o reginre de Íbmecirnento 1'oi adequadan,ente esclarecido

Aquisição de bem de consumo que se enquadra como bem de luxo

Conforme o afiigo 20 da Lei n" 14.133, de 2021 , não é pen.nitida a compra de artigos de [uxo,

)s parágrafos l'e 2" abordam a necessidacle de regulamentação desse assunto:

Art. 20. Os itcns de colsumo adquilidos para suprir as demandas

das estrunrras da Adnrinistraçào Pública deverão ser de qualidadc

comurn, não superior'à necessária para cumprit as firtalidades às

quais se dcstitam, vedada a aquisiçâo dc altigos de luxo.

§ l" Os Podcles Executivo, Legislativo c Judiciário defittirão em

legulamcnto os limites para o enquadrameuto dos bens dc

coDsumo nas categorias comum e luxo.

§ 2" A partiÍ de 180 (ccnlo c oitcnta) dias contados da

promulgação desta Lei. novas compras dc bcns de consLü'llo só

podcrào ser cfetivadas com a ediçào, pela autoridade compctentc,

do regulamento a que se rel'ere o § 1" deste arligo.

§ 3'(vlrTADO).

, No caso específico, a Adrninistração afirmou que os bens não são de luxo, em conformidade

m as normas pefiinentes.

. Quanto à possibilidadc eventual de indicar uma lrarca ou modelo, ó importante ressaltar que

ci permite essa prática de forma excepcional, pois isso pode represcntar uma restrição à ampla

competitivjdade do processo Iicitatório

..
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60. O artigo 4l da Ler n' 14.133, de 2021, enurnera as situações em que será viável indicar urna

marca ou modelo:

Art. 41. No caso de Iicitaçâo que envolva o foÍnecimento de bens, a

Administraçào poderá excepcionalmente:

I - indicar uma ou mais oaLcas ou rrrodelos, desde que lonnalnrente

justiÍicado. nasscguintes hipóIeses:

a) em dccorrência cla necessidadc de padronizaçâo do objero;

b) em deconência da necessidade d€ mantff a

conrpatibilidadc com platafomras e padrões já adotados pela

Adminisffaçào;

c) quando deteflrinada marca ou modelo comercializados por

mais de um fomeccdor forcmos únicos capazes de atender às

neccssidadcs d0 col1tmtantc;

d) quanclo a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais

bem compreendida pela identificação de dereminada malca ou

tleterminado modclo aptos a scruir apcnas cotro referôncia;

67. Oconc que a indicaçào de nralca,/r1]ode io não basta para a

exclusão das dcmais opções do rtrercado. sendo certa a possibilidadc

de realizaçâo, pelo interessado, de prova de qualidade de produto

similar, çonforme disciplinado no aÍigo 42 da Lçi n" 14.133, dc

202t:

Afi. 42. A prova dc qualidadc de ptoduto apÍescntado pelos

proponentes corno sirnilar ao das ntarcas eventualrnente indicadas

no edital seú adnitida por qualquer um dos seguintes trteios:

Í - comprovaçào de que o ptoduto está de acordo com as

normas tócniÇâs deteminadas pelos órgàos oficiais competcntcs,

pela Associação Brasileila de Normas Técnicas (ABNT)ou por oun a

entidatle credenciada pelo Llrrrelro;

II - declaraçâo de atet]dim€nto satisfató o emitida po: outto

órgão ou cntidadc de nivcl fçdcrativo equivalente ou supe or que

tenha adquirido o produto;

III - certificação, ccfiificado. laudo laboratorial ou docurrollto

similar que possibilite a aferição da qualidade e da conformidade do

produto ou clo processo de fabricaçào, inclusive sob o aspecto

ambicntal. erritido pol irlstituiçdo oficial conrpetentc ou por

ertidade credenciada.

§ l' o edital poderá exigir. como condição de aceitabilidade da

ptoposta, certificaçào dc qualidade do produto por instituiçâo

clcdenciada pelo Cottselho Nacional de Metrologia, No nalizaÇàoe

Centro A.bfiinistíatiw Potcim Mrit
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Qualidade Inciustrial (Conrnerro).

§ 2'A Adrrinisaaçào poder-á, rlos ren.rlos do edjtal de liciraÇão.

ofeleccr protótipo do objeto prctendido c exigir, na fase de

julgamento das propostiis, arnostras do licitante provisoriamentc

vcncedol. para atendcr a diligência ou, após o julgamcnto. como

condição para firmal contrâto.

§ 3o No intelcsse da AdminisÍaçào, as amostras a quc se referc o §
2" desle artigo poderão ser cxaminadas por ins(ituição com rcputaçào

ótico-profissional na especialidadc do objeto. previan, ente ir'rdicada

no edital.

6il. Ainda sobre indicaçào de marca, taÍnbélr deve ser considerada a
vedaçào do artigo 40.

§3", da Lei no 14.133, de 2021, quc, ao tratar do parcelamcnro,

dcstaca sua inadequação quando o processo dg padronização oLl de

escolha de malca levar a 1'ourecedor exclusivo.

61. Por outro lado, não há impedimenio pala qne a Administraçâo faça a indicaçào de uma maca
modclo quando fol nccessário como parâmctro ou referôncia para as espccificações qualitativas

objeto, faciiitando sua rtlentrficação. Nesse cenário, é aconselhável que seja acorrrpanhada tlas

pressões "equivalente, similar ou c1e melhor quatidade".

. Com base ern tudo que Íbi exposto, conclui-se que a marca não pode ser indicada como o

óprio objeto da contrataçào. Em outras palavras, o administrador não pode expressar slla

:ferência poÍ uma marca dc fonna arbitrária, sem uma justificativa técnica objetiva e

ndanrentada. Portanto, a referência à marca deve surgir das características específicas do objeto, e

o ser seu requisito pÍévio, para evitar restlições indevidas na licitaÇão e garantiÍ a igualdade entre

licitantes.

No caso especílico, a Administraçào nào l'ez a indicação de marca ou moclelo

Vedação de marca ou produto

. O artigo 41, inciso III, da Lei n" 14.133, de 2021, considera a opção da Admiuistraçào ern

libir a contratação de uma marca ou produto quando utn processo administrativo comprovaÍ que

Jdutos anteriofinente adquiridos e utilizados pela Administraçào não atendem aos requisitos

senciais para o cumprimcnto adcquado da obrigação contratual.

. No caso especíÍico, a Administração ir,cluiu no Temo de Refer'ência a proibiÇão de contratar

ra marca ou produto, c essa Íestrição foi dcvidarnentc justificada no ptocesso.

Contliçõcs de execução c paganrento! das gartrnti:rs exigidas c olertadas c dls condições do

recebimento

Cento,ldnúnistl ivo Pottit o Mtia
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66. O artigo 18, inciso III, da Lei n' 14.133, de 2021, requer que a fase de planejamento da

contlatação aborde as condiçõcs de execução e pagamento, as garantias solicitadas e oícrecidas,

bem como as condições cle recebimento. E imporlante ressaltar que a definiçâo dessas condições

envolve certo julgamento de conveniência e oportunidade a ser feito pelo administrador.

N,Iodalidadc. critório clc iulganrento c modo tlc disputn

68. Cour base na disposição do artigo I8, inciso VIII, da Lci n" 14,133, de 2021, é evidentc quc

a fase de planejamento deve abordar as razões que levanr à deÍinição dos elementos que guiarão a

seleção da proposta capaz de proporcionar o t'esultado de contratação mais vantajoso para a

Administração Pública, considerando todo o ciclo de vida do objeto.

Portanto, Í-undamentanclo-se na premissa de buscar a proposta mais vantâjosa, o planejamento

contratação deve incluir infomrações sobre:

I - modalidade dc licitação;II - §ritério dc julgamento; III -

modo de disputa; e

IV - adequaçào e eficiêucia da fonna de contbinaçào desses

parâmetros.

No caso específico, o assultto foi aborclado durante a fase de planeianleuto

Objetividade das exigências de qualificação técnica

. Enquanto a habilitação profissional busca verificar se o licitar.rte possui experiência prévia na

ecução de uma parte signif,rcativa do objeto, a habilitação operacional procura avaliar se o licitante

ssui as condições necessárias para executaÍ o objcto cm sua totalidade'

. A demanda poI qualificação técnica-pro hssional é mais fi'equetrte em obras e serviços de

gcnharia, mas nào é proibida etn outros tipos dc objetos. Se for considerada esscncial para gal antil

:umprirnento clas obrigações (de acordo com o artigo 37, XXI, da Constituição Federal), etrtão será

cessário definir.de forma clara e explícita qual pafie do objeto exigirá comprovação de experiência

rerior, e por quais profissionais, para possibilitar uma avaliaçào objetiva do cumpdtnento rlesse

luisito na lasc de habilitação da licitação. O rcquisito legal a ser seguido é

Celaro 4lttthtisíl ativo Potcino Maia

A t. B e?tt Ít de lt en ties, S S0 -Cc,tt, o' ILguuúbaru - Ceurn - CEP: ttJ.490.000 - TcleÍone: 88 - 3 568'45J4

(t'7. No caso cspccíÍico, o assul'lto foi abordado dc mancira adcquada no Termo de Referôrrcia.
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que essa parte claramente especificada represente pelo menos 4%a do valor estimado do contrato,

conforme estipulado no aftigo 67, § l' da Lei n' 14, I33, de 2021.

73. A comprcvação da qualificação técnica-operacional geralmente é requerida em uma ampla

gama de situações e avalia a capacidade de gestão do licitante pal'a executar o objeto da licitaçâo.

Portanto, é essencial especificar os quantitativos minimos a sercm comprovados, até o máxímo dc

50% do quantitativo previsto, de acordo com o aÍigo 67, §2" da Lei n' 14.I 33, de 2021 -

74. No caso específico, o assuuto foi abordado de maneira aplopdada no Termo de Referêncra.

Adequação orçamcntária

75. Como pode ser inferido do parágr afo inicial do artigo 18 da Lei n" 14.133, de 2021, a etapa

prcparatória da licitação dcve estar em confonnidade com as leis orçarnentárias.

. A obrigação legal de haver disponibilidade orçamentária. com a devida indicação da

rssificação funcional programática e da categotia econômica da dcspesa, é estipulada. Nessc

cecto, é rclevantc mencionar o artigo 10, inciso IX, daLei 8.429, de 1992, e o artigo 105 da Lci

14.133. de 2021:

Lei n" 8.429. de 1992

Afi. 10. Constitui ato de improbiilade admiristrativa que causa lesão

ao crário qualqucl ação ou omissào rlolosa, que cnse.jc, cfetiva c

comprr)vadamcntc, pcrda patrimonial, desvio, apropriaçào.

,rlalbalatamellto ou dilapjdaçào dos beus ott haveÍes das entidades

referidas noaÍ. l'desta Lei, c notadamentc Rcd ào darla Ia

n" 14.230. de 2021)

(...)

IX - oÍdcnar ou permitir a realização dc despesas não autorizadas

em lei ou regula m en to;(... )

Lei n" 1,1.133, de 2021

Afi. I 05. A duraçào dos contratos regidos por esta Lei será a prevista

em cdital. e dcver'âo ser obsetvadas. uo momcnto da contrâtâção e

a cada exercício financeiro, a disponibilidade de cr-éditos

oiçâmer1tários, hem conro a previsào lro platro pluriatlual, quando

ulhapassar 1 (un) exetcicio finattceiro.

tr
77. Também é impoltante ressaltar que, no caso de criação ou ampliação de utna rçâo

govemalncntal que resulte em aumento de despesa, dcve-se ancxar uma estimativa do impacto
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orçamentário no exercício afual e nos dois seguintes, juntamente com uma declaraçâo de adequação

orçamentária e financeira para cobrir cssas despcsas. Isso está ern conformidade coÍn as ÍIorlras

estabelecidas nos artigos 16 e i7 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, conhecida como

Lei de Responsabilidade Fiscal.

78. No caso específico, a Administração comunicou que a despesa resultantc da confatação está

adequadamente incluída nas leis orçamentárias.

79. Da mesma forma, esclareceu-se que a contratação cumpre todas as demandas estabelecidas

nos artigos 16 c 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Do rcgistro de preços

80. O Sistenra de Registro de Preços tem característica singular que é de não existir obrigação da

Administlação Pública a promoveÍ as aquisições, fato que ocorre rlos plocessos ltcitatór'ios nonnais
e para sererrt revogados ou anulados necessitanr dejustificativa fomral, com o ônus. pâra os agerrtes

volvidos, de demonstrar a legalidade e a regularidade do ato pralicado. Aléln disso, tem a

racteristica de poder ultrapassar o fin] do exercício (31/12), em virmde de a Ata do Registro de

eços ter vigência por 12 (doze) meses, prorrogável por mais 01 (r"tm) ano renovando o quantitativo

acordo com o saldo inicial da ata dc rcgistto dc prcços.

Minuta de Edital

. A miputa do edital foi anexada ao plocesso e contétn as cláusulas e condições futtdamentais

lueridas para esse tipo de documento.

. No caso cm questão, obserya-se que a minuta do edital aprescntada pela Adminiskação está crn

níonnidade com as norlrlâs aplicáveis.

Cetttro Atltüinisn i'a Potcitru lldn
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Da restrição a participaçâo d€ interessados no certame

84. O agente público não pode instituil tratamento diferenciado de natureza comercial, lcgal,

trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entÍe empresas brasileiras e eslrangeiras, inclusive em

relação à moeda, forma e local de pagamento, mesmo quando houver Íinanciamento de agência

intemaciona[, conforme estabelecido no inciso II do arligo 9'.

. Particulamrente no que diz rcspeito aos consórcios, a Lei no 14.133, de 2021. clararncntc

fine os requisitos essenciais pala sua participação em processos de licitação:

Al. 15. Salvo vedação dcvidatnenle justificada no proccsso

licitatório. pessoa juridica podetá parlicipar dc licitaçào en]

consórcjo, obsewadas as seguintes nonÍlas:

I - comprovação de cornpromisso público ou pafticular de

constituição de consórcio,subscrito pclos consorciados;

ll - indicaçâo da empresa lider do consórcio, quc scrá

responsável por sua representaçâo perante a Administraçào;

III - admissào, para efeito dc habilitaçào técnica, do somatório

dos quantitativos de cadô co[solciado ,.. para cfeito de habilitaçào

econômico-financein. do somatótio dos valorcs de cada

consolciadoi

IV - impedimcnto de a empresa consorciada palticipar, na

nresma licitação. dc mais de um consórcio ou dc louna isolada;

V - respollsabilidade solidária clos intcgrantes pclos atos

praticados em consórcio, tanto na fase de ljcitaçào quanto na de

cxeclçâo clo conlrato.

§ l'O edital deverá estâbcleceÍ para o consórcio acróscimo dc l0'%

(clez por cento) a 30% (tÍinta por cento) sobre o valor exigido de

licitante individual par-a a habilitaçào econômico-financcira, salvo

justificaçào.

§ 2" O actéscimo previsto t1o § 1'dcste artigo não sc aplica aos

consór'cios compostos! em sua totalidade, de nlicroemptesas e

pcqucnas en'lpÍesas, assin dçfinidas cm 1ei.

ct tthl .ltttttirt§tt rln\, Pof!írÚ llltitt
,4t. tlez!ú d! tle t:cs, 350 kttt,Its l7!u(|ibxtu - Cllrti Ct:P: 63.t90 000 T"la.[í»t': 118 3568'15J1

I t

83. O artigo 9" da Lei n' 14.133, de 2021, proíbe explicitanlente que o agerlte püblico aceite,
preveja, inclua ou pennita qualquer tipo de restrição que prejudique ou prejudique a natuleza

competitiva do processo licitatório, mesmo nos casos de participação de socredades coopeÍativas e

consórcios. Também é proibido estabelccer prefcrências ou distinções com base na origcm, sedc ou

dornicílio dos licitantes, assim como incluir regras que sejam irrelevantes ou não peÍtjnentes ao objeto

especíÍico do contÍato.
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. Quanto às cooperativas, a Lei n' 14.133, de 2021, especifica os requisitos essenciais para

a participação crn licitações:

Art. 16. Os profissionais otganizados sob a fomra de coopeiativa

poderão paÍicipar de Licitaçào quaLrdo;

I - a constimiçào e o fi.rt)cionamerlto da cooperativa

observarem as regras estallelecidas na legislaçâo aplicávei, em

espccial a Lei n' 5.764, de l6 de dczem bro de 1971. a Lei n' 12.690.

de I 9 de iulho dc 2012, e a Lci Complementar n' I 30, dÇ l7 de abril

de 2009:

ll - a soopcffitiva aprcsentar demonstmtivo dc atuação cm

regime cooperado, com repartição de rcceitas c despÇsas ertrc os

cooperados;

IlÍ - qualcluel cooperado, com igual qualificaçào, for capaz dc

executar o objeto coiltratado. vedado à Adminisazção indicar

nominalmenle pessoas;

IV - o objcto da licitaçào relêfir-se, ct'r sc tratardo dc

cooperativas enquadradas na Lei n" I 2.690. de I 9 de iulho de 20 I 2,

a serviços especializados constantes do objeto sociai da cooperativa,

a serem cxecutados de fortna complementar à sua afuaçào.
r= :l'.}rJ at
I.!I Y. -F ãA
!Yít'jfü3ix--v;4r L onsrderapdo o exposto. qualquer restriçào à parricipaçào de interessados na licitação.

E iEI q,^-l,.,in,lo coopcrativas e consó1'cios, devc ser devidamente justificada no processo. No presente caso'

verifica-se que o edital não impõe restrições à parlicipação de cooperativas e explica no Estudo

Técnico Preliminar a decisão de rrào aceitar empresas na fonna de consórcio.
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§ 3" O licitante vencedor é obrigrdo a prornover, antes da cclebraçào

do contrato, aconsrituição c o registro do consórcio, nos temros do

compromisso referido no irciso I d0 câput deste artigo,

§ 4" Desde quc lraja justificativa téclica aprovada pela aulo dadc

competente. o edital dc licitaçâo poderâ cstabelecer limite máxinro

para o núuero de empresas consorciadas.

§ 5'A substituiçâo de consolciado deverá scr exptcssamentc

autorizada pclo órgão ou entidade contratantc e condicjonada à

comprovaçào de quc a rlova emprcsa do consórcio possui. no

nrínimo, os mesnros quantitativos para efeiro de habilitação técnica

e os nles[los valores para efeito de qualificação econômico-

tinanccira aprcsentados pela cmpresa substituida para fins dc

habilitação do consórcio no processo licitatório que o ginou o

conÍato.
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Da participação dc ME, EPP e Coopcrativns

8lJ. De acordo com o inciso I do artigo 48 da Lei co,nplementar n" 123, de 2006, confolne
alterado pela Lei Complementar n' 147, de 2014, foi estabelecido um tÍatamento preferencial,

diferenciado e simplificado para microempresas e emprcsas de pequeno porte em contrataÇões
públicas de bens. serviços e obras, e esse entendimentô tambénl se aplica às cooperativas equiparadas.

Licitação Exclusiva

ttg. Nos itens ou lotes de licitaçào com valor inferior a R§ 80.000,00, a participação no processo

licitatório deve serresenada exclusivarnente para microempresas e empresas de pequeno porte desde
que existam pelo menos 03 empresas ME/EPP local ou regional cadastrada na base de dados do
município.

Cota rescrr ada

. Nos termos do art. 48, inciso III. da Lei Complementar 123, d,e 2006. na aquisição de bem

natureza divisível, quando os itens ou lotes de licitação possuírem valor estimado superior a Rg

.000,00 (oitenta mil rcais), dcverá scl rescrvada cota de até vinte c cinco por cento do objeto para

ontratação de microempresas e empresas de pequeno pofie.

. Enr relação às cotas cxclusivas, alguns requisitos sào idcntificados para condicionar seu uso:

Prirneirarnente, a adoção da cota de 25% só ser'á aplicável enr certanies para aquisição de bens,

o sendo permitida tal resn ição competitiva em licitaçôes parâ contrataÇào de serviços ou obras; e

- Em segundo lugar. esses bens devem ser divisíveis. Essa divisibilidade está relacionada ao item

r qucstão, e não à pretensão contratual como um todo. Podanto, a cota cxclusiva só podc scr

lizada caso seja possível diviclir o item sern prejudicar a licitaçào.

. E importante mencionar que a Advocacia-Geral da Uniâo recentenrente uniformizou a

licaçào de cotas dcstinadas a microernpresas e cmplcsas dc pequeno por-lc cm licitaçõe..

tabelecendo o entendimento de que, ao aplicar as cotas reservadas de até 25"/o, o valor destirrado à

ntrataçâo dessas empresas pode exceder RS 80.000,00 (oitenta mil reais), urta vez que o dispositivo

;al não estabelece um valor máximo (conforme o inciso III do anigo 48 da Lei Complementar n'
3/06), ao contrário do quc ocore nas licitações destinadas exclusivamente a nticrocmpresas e

rpresas de pequeno porte (contbrme o inciso I). Entendinlerlto collstallte do DESPACHO tt.

098/2021/DECOR/CGU/AGU, de 17 de março de 2021, aprovado pelo DESPACHO n.

Llsl2}2llGABlCGU/AGU, de 17 de março de 2021, e aprovado pelo Advogado-Geral da Uniào

IO DESPACHO DO ADVOGADO-GERAL DA LTNIÃO N" 07I, dC 1 7 dC NTATçO dE 2021 (SCq,24

a 27 clo NUP 25000.19324812018-73

93. A possibilidade de rcalizar um certanlc exclusivo pat'a Microcmpresas (ME). Emplcsas dc

CenlrcAd nistnttitl Po|ti o llíait
Ar. lltxerru l! f[ene?s, 350 -Ctntru- .ldga rihatr-C(utú-ClrP:63.190.00a-TcleJbnt:88-t5ó3.4531
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Pequeno Porte (EPP) e equiparados, ou mesrno a aplicação das cotas de 25,'/o. pode ser descarlada.

A Lci Complcnrentar 12312006 estabeleccu situações que justificam a não adoção, ncsses certames,

de uma competição restrita.

4ft. 49. Nào se a;rlica o disposto nos arts. 47 e 48 desra Lei
Clomplernentar quaüdo:

I - (Revogado); (Rcdaçào dada pcla Lei Complcmeutat no

147. de 2014) (Produção de efeito)

Il - não houver um nrinimo de 3 (rês) fornccedores

competitivos enquadrados como nicroempresas ou empresas de

pcqueno porte sediados local ou regionalmente e capazes decump r

as cxigências estabelecidirs no instrurnento convocatório;

III - o trataDrento difcrenciado e simplificado para as

microempresas e enrpresas de pequeno polte flão for vantajoso para

a administração pública ou reprcsentar prcjuizo ao conjunto ou

complexo do objeto a ser contratado;

Previsões da Lei n. 14.133, de 2021 sobre tratamento diferenciado a §lE e EPP

. De início, é importantc mencionar que a Lci n" l4.133,de202l,trouxeinovaçõesaoabotdar

:ratamento diferenciado a ser dado às Microer.npresas (ME), Ernpresas de Pequeno Poúe (EPP) e

roperativas equiparadas. Para esclarecer, segue a transcrição do artigo 4' da Nova Lei de Licitações

lontratos Administrativos :

An. 4o Aplicam-se às licitações c contratos disciplinados por esta

Lei as disposiçõesconstanLes dos ê!§,j2-êil9!!rlq!]eq]1p1§]11§!lBl

n" I23. de 14 de dezembro de 2006.

§ l' As clisposições a quc se referc o caput deste artigo não são

aplicadasi

I - no caso de licitação para aquisiçào de bens ou Çontratação

de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à

reÇeita bmta máxirÍla admitida para lins deenquadramento como

empresa de pequeno Porte:

Il - no caso de contratação de obras e seliços de engenharia,

às licitações cujo valor estimado for superior à reÇeita bruta máxima

admitida pâra fins de enquadramento como empresa de pequeno

porte.

§ 2" A obtenção de beneíicios a que se refere o caput deste altigo

f-lca litnitada às nlicroempresas e às empresas de pequeno polte que,

no ano-calendár'io de rcalização da licitaçào, ainda nào tcuharn

celebtado contratos cont a Admittisíação Pública cujos valores

somados cxrrapolem a reÇelIa brulâ mâxlma aomlflda para nn§ oe
CettÚo Ádt tini§n'útivo Pot cilo Mait

Av. Be.atu de Menezes, 3 50 -Centro- .lsgüa'ibara ' Cearú - CEP:63.490.000- TeleÍone: 88 - 1568.4534
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criquadlâmento como enlprcsa dc pequeno porte. devendo o órgão

ou entidade exigir do licitante declaraçâo de obselvância desse lintiLe

na licitaçIo.

§.io t'Nas contrataçõcs lom prazo de vigência sLrpcrior a I (rnn)

ano, será considerado ovalol anual do contlato na aplicaçâo dos

linlites prel,islos ros §§ l'e 2" deste altigo.

95. Portanto, alérn de seguir as clisposições dos artigos 42 a 49 d'a Lei Complementar n" 123. de

2006, é necessário destacar que o tratamento cliferenciado previsto nessas normas não será aplicado

às licitações que envolvanr:

I - item cujo valor estimado for superior à receita bruta mâxima admitida para Íins de enquadra,nento

como empresa de pequeno pode; e

II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, quando o valor estimado for superior

à r'eceita bruta máxirna admitida para Íins de enquadramento cotlto eÍ)presa de pequeno porte.

-. Além disso, é necessário seguir os critérios definidos nos parágrafos 2' e 3', conforme

:ncionado anterionnente, que abordam os critérios para avaliar os limites de valor estabelecidos no

rágmfo I ".

. No caso especifico, a minuta do edital indica que a Admirristracão conduzirá um processo

itatório com í'atamcnto difcrenciado para ME, EPP e Cooperativas assemclhadas.

){ argens de preferência

. confome estipulado pela Lei n. 14.133, de 2021, a Adrnilistração tem permissào para

ltituir margens de pref'erência, cottfotme as diretrizes delineadas em seu artigo 26:

Art. 26. No processo de licitação. poderá scr estâbelecida

mtrgem de prefetência pa:a:l - bens manufaturaclos e serviços

naoionais quc atendan a no na§ técnicas brasileiras;I1 - bens

reciclados. r'ecicláveis oll biodegladáveis, cottfoLll]e

regulanrcnto.

§ 1" A margem de pteferêucia de que hata o caput desrc anigo:

I - será ciefinida crn decisào Í'undanentada do Podcr

Executivo federal, lo caso do ioci§o I do capur dcste arligo;

II - poderá ser de até 10% (dez por cento) sobre o preço dos

bens e scrviços que não se enquadrem no disposto nos incisos I ou

I1 do oaput dcste afiigo;

III - poderá ser eslendidâ a bel1s mantlÍàturados c serviços

originários <le Estados Partes do Mercado Comunr do Sul

(Mcx:osul)' dcsde que haia reciprocielade eom o País Ílrcvista em

CehtruÁhrti ístrutivo Potciw Maia

Ár. Eezetru de Ue»e«s, 350 -Cehtto- heuaibu t-Ceará CEP: ú3'190'000' Telefo ê:88'3568'4534
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acordo internacional aprovado pelo Congrcsso Nacional e ratificado

pelo Presidente da República.

§ 2" Para os bcns rnanufaturados nacionais ç scn iços nacionars

rcsultartes de desc[volvimento c inovação tecDológica no Pais,

definidos conforme regulamento do Poder Executivo federal, a

margem de preferência a que se refere o caput deste artigo poderá

ser de atc 20%o (vi[te por ce[to).

99. E impoltante notar que o arligo 27 estrpula que é obrigatória a drvulgaçâo, em um sítio

eletrônico oÍlcial. anualmente, da lista de empresas beneficiadas devido à aplicação de margens de

preferôncia, com dctalhcs sobre o montantc de recursos destinados a cada uma delas.

Cláusula com índice de reaiustamento de preços, com data-base vinculada à data do

orçamento estimado

0. Confonne o disposto no artigo 25, parágrafo 7", da Lei n" 14.133, de 2021, é obrigatórra a

:lusão no edital de urn índice de rcajustamento de prcço, independentcmente da duração do

ntrato. Esse ínclice deve ter sua data-base vinculada à data do orçalrrento estimado e podeabranger

lis de urn índice específico ou setorial, confotme a realidade de mercado dos insumos

tu.espondentes.

l. No presente caso, a análise da minuta do edital e seus Íurexos indica que a Administraçào

:ndeu à exigência legal ao estabelecer um índice de reajustamento de preço.

\linut:r de ternro cle contr'âto

Dcsign acão dc agcntes públicos

3. No caso em apreço, foram anexadas aos registros as portarias que designam o agente de

ntrataÇão e a cquipc de apoio.

4. No pÍesente caso, os documentos que compõem o planejamento da contratação indicam

nformidade com as normas aplicáveis.

Publicidatle do editâl e do termo do contrato

Ce úo .1lnút,i§n aivo Pot ti,,o .uaia

Ar. Rcír rtdeuIe.,ie§,350-Centft)-Jaguaibara Cadt.i-CEP:63.490.000-nrtuío'tc:88-J56t'45J4
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2. A minuta do termo de contrato foi incluída no processo e contéur cláusulas e condições

ndanrentais confomrc exigido para esse tipo de documento,
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105. Salicntamos também que ó rniurdatória a divulgação e a disponibilização do edital delicitação,
seLls allexos e o te tlo de contrato integralmente no Portal Nacional de Contratações Públicas, aléin

da publicação de um resutno do edrtal no Diário Oficial da Uniâo, do Estado, do Distrito Federal ou
do Município. confonte aplicável, em confonr.ridade com os aftigos 54, caput e

§ 1", c 94 da Lei n' l4.l 33, de 202 L

10ó. Ressaltamos ainda que, após a homologação do processo licitatório, é necessário

disponibilizar no Pofial Nacional de ConÍratações Públicas (PNCP) os documentos produzidos na

fase prcparatór'ia que nâo tenham sido incluídos no cdital e em seus anexos, conformc estabelecido

pelo art. 54, §3', da Lei n' 14.133, cle 2021.

CONCLUSÃO

7. Com base no exposto e considerando apenas os aspectos legais, sem levar em conta os

pectos técnicos on o julgamento de conveniência e oportunidade do contrato. é opinado que o

rsellte proccsso pode prosscguir dentro dos linritcs jurídicos estabelccidos.

Jaguaribara-CE,, 30 de abril de 2025

MARIA JECIANE ALVES MARTINS
PROCURADORA ADJLINTA DO MUNICiPIO
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